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AUTO DE II\!FRAQAO (Al). FORMALIDADES LEGAIS. SUBSQNCAO
DOS FATOS A HIPOTESE NORMATIVA. NULIDADE. INOCORRENCIA

O Auto de Infragdo (Al’s) se encontra revestido das formalidades legais, tendo
sido lavrados de acordo com os dispositivos legais e normativos que
disciplinam o assunto, apresentando, assim, adequada motivagdo juridica e
fatica, bem como os pressupostos de liquidez e certeza, podendo ser exigidos
nos termos da Lei.

Constatado que os fatos descritos se amoldam a norma legal indicada, deve o
Fisco proceder ao langamento, eis que esta é atividade vinculada e obrigatoria.

DECADENCIA. SUMULA VINCULANTE N° 8 DO STF.
RECOLHIMENTO PARCIAL. ART. 150, § 4° DO CTN. SUMULA 99
CARF.

O E. Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do artigo 45
da Lei n° 8.212/1991, que tratava da decadéncia decenal das contribui¢bes
previdenciarias.

Conforme a Simula n°® 99 do CARF, havendo recolhimento do tributo, ainda
que parcial, a contagem do prazo decadencial inicia-se a partir da data da
ocorréncia do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4° do CTN.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA EM
DESACORDO COM A LEGISLACAO ESPECIFICA. PACTUACAO
PREVIA. REGRAS CLARAS E OBIJETIVAS. MECANISMOS DE
AFERICAO. AUSENCIA.

O pagamento a segurado empregado de participagdo nos lucros ou resultados
da empresa, em desacordo com a lei especifica, integra o salario de
contribuicéo.

A Legislacdo ndo prevé a obrigatoriedade de que cada um dos instrumentos de
negociacgdo deva ser elaborado antes do inicio do periodo a que se referem 0s
lucros ou resultados.
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 28/02/2008, 01/08/2008 a 31/08/2008
 AUTO DE INFRAÇÃO (AI). FORMALIDADES LEGAIS. SUBSUNÇÃO DOS FATOS À HIPÓTESE NORMATIVA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA
 O Auto de Infração (AI´s) se encontra revestido das formalidades legais, tendo sido lavrados de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, apresentando, assim, adequada motivação jurídica e fática, bem como os pressupostos de liquidez e certeza, podendo ser exigidos nos termos da Lei. 
 Constatado que os fatos descritos se amoldam à norma legal indicada, deve o Fisco proceder ao lançamento, eis que esta é atividade vinculada e obrigatória.
 DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE Nº 8 DO STF. RECOLHIMENTO PARCIAL. ART. 150, § 4° DO CTN. SÚMULA 99 CARF. 
 O E. Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei nº 8.212/1991, que tratava da decadência decenal das contribuições previdenciárias. 
 Conforme a Súmula nº 99 do CARF, havendo recolhimento do tributo, ainda que parcial, a contagem do prazo decadencial inicia-se a partir da data da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4° do CTN.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. PACTUAÇÃO PRÉVIA. REGRAS CLARAS E OBJETIVAS. MECANISMOS DE AFERIÇÃO. AUSÊNCIA.
 O pagamento a segurado empregado de participação nos lucros ou resultados da empresa, em desacordo com a lei específica, integra o salário de contribuição.
 A Legislação não prevê a obrigatoriedade de que cada um dos instrumentos de negociação deva ser elaborado antes do início do período a que se referem os lucros ou resultados. 
 O requisito legal limita a que os programas de metas, resultados e prazos sejam pactuados previamente ao pagamento da participação nos lucros e resultados e não ao exercício financeiro
 As regras, segundo legislação têm que ser claras e objetivas, estando firmado no próprio acordo. E, não é suficiente a existência de o rol de requisitos e condições, bem como as metas inelegíveis, e ou elaboração de cartilha explicativa sem que acuda o que determina o artigo 2°, parágrafo 1° da Lei n.° 10.101/2000. Os instrumentos decorrentes da negociação entre empregado e empregador devem constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo. A Lei n° 10.101/00 determina e impõe às partes legitimidades para a elaboração do acordo (empregador e empregados) e a obrigatoriedade na utilização dos critérios nela arrolados, com observância a regras claras e objetivas
 SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. GANHOS EVENTUAIS. PARCELAS PAGAS NO CONTEXTO DA RELAÇÃO LABORAL. NATUREZA SALARIAL. REMUNERAÇÃO. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. ABRANGÊNCIA CONCEITUAL E LEGISLATIVA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. 
 Dentre as regras de não incidência das contribuições previdenciárias está a exclusão dos ganhos eventuais e dos abonos expressamente desvinculados do salário. 
 Entretanto, não há que se falar em ganhos eventuais do segurado empregado, quando estes ocorreram ao longo de todo o período fiscalizado. 
 Incide contribuições previdenciárias sobre parcelas destinadas aos segurados da Previdência Social a serviço da empresa, pagas com habitualidade e no contexto da relação laboral.
 ALUGUEL. SALÁRIO INDIRETO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. 
 Integra o salário de contribuição, a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título aos segurados empregados, objetivando retribuir o trabalho, inclusive àqueles recebidos a título de utilidade.
  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 ARGUIÇÕES DE ILEGALIDADE DE LEIS OU ATOS NORMATIVOS. SÚMULA CARF N. 2
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade e/ou ilegalidade de lei tributária.
 Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.- CFL 68 DECISÃO DEFINITIVA QUANTO A EXISTÊNCIA DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. TRIBUTAÇÃO REFLEXA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
 Havendo decisão definitiva pela manutenção da obrigação principal, por consequência lógica, seus efeitos devem ser aplicados aos respectivos lançamentos lavrados em razão do descumprimento de obrigação acessória
 RETROATIVIDADE BENIGNA. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA VINCULADA À GFIP.
 A análise da retroatividade benigna, no caso das multas por descumprimento de obrigação acessória relacionadas à GFIP, será realizada mediante a comparação das penalidades previstas nos §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei 8.212/91, em sua redação anterior à dada pela Lei 11.941/09, com as regradas no art. 32-A da Lei 8.212/91.
 DECADÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ART. 173, I, DO CTN. SÚMULA CARF 148. 
 No caso da multa por descumprimento de obrigação acessória, a regra decadencial a ser aplicada é aquela constante no art. 173, inciso I, do Código Tributário Nacional - CTN
 Súmula nº 148 do CARF: No caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN.
 LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INFRAÇÃO. GFIP. APRESENTAÇÃO COM DADOS NÃO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
 Apresentar a empresa Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias constitui infração à legislação previdenciária.
 COBRANÇA EM DUPLICIDADE. MULTA MORATÓRIA E MULTA EX OFFÍCIO. PENALIDADES DISTINTAS. INEXISTÊNCIA DE COBRANÇA DÚPLICE.
 Não há que se falar em �autuação dupla�, ou duplicidade de cobrança. Há que se atentar para a distinção entre a multa moratória, oriunda do inadimplemento do tributo, e a multa ex officio decorrente da infração dos demais dispositivos da legislação tributária. Com efeito, no primeiro caso, basta o não­pagamento da contribuição, ao passo que o segundo consiste em penalidade exigida através de Auto de Infração por descumprimento de obrigação acessória.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, exceto no que toca às inconstitucionalidades, e, na parte conhecida, em dar parcial provimento para reconhecer a decadência do período de 01/2006 a 10/2006, inclusive, e para aplicação da retroatividade benigna da multa para a obrigação acessória, comparando-se as disposições do art. 32 da Lei 8.212/91 conforme vigente à época dos fatos geradores, com o regramento do art. 32-A dessa lei, dado pela Lei 11.941/09. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Sara Maria de Almeida Carneiro Silva e Alfredo Jorge Madeira Rosa.
 (documento assinado digitalmente)
 SONIA DE QUEIROZ ACCIOLY - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 JOÃO RICARDO FAHRION NÜSKE - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Joao Ricardo Fahrion Nuske, Alfredo Jorge Madeira Rosa, Marcelo Milton da Silva Risso, Thiago Buschinelli Sorrentino, Sonia de Queiroz Accioly (Presidente)
  Trata-se de recurso voluntário interposto nos autos do processo nº 19515.721537/2011-04, em face do acórdão nº 16­44.733 (fls. 1351 e ss), julgado pela 14ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (DRJ/SP1), em sessão realizada em 13 de março de 2013, na qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem que assim os relatou:
DAS AUTUAÇÕES 
1. O presente processo administrativo, lavrado pela Fiscalização contra a empresa em epígrafe, é constituído pelos Autos de Infração (AI´s) a seguir descritos, formalizados com base nos mesmos elementos de prova: 
� AIOP DEBCAD nº 37.249.842­6: Auto de Infração de Obrigação Principal, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, da parte da empresa, e para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT), incidentes sobre as remunerações pagas a segurados empregados, bem como acréscimos legais por atraso em recolhimento (diferenças de acréscimos legais), no montante de R$ 2.696.267,13 (dois milhões, seiscentos e noventa e seis mil e duzentos e sessenta e sete reais e treze centavos), incluindo juros e multa, abrangendo as competências 01/2006 a 12/2006, 01/2007 a 12/2007, 01/2008 a 02/2008, e 08/2008, consolidado em 03/11/2011; 
� AIOP DEBCAD nº 37.249.843­4: Auto de Infração de Obrigação Principal, relativo às contribuições destinadas à Seguridade Social da parte dos segurados empregados, no montante de R$ 721.077,46 (setecentos e vinte e um mil e setenta e sete reais e quarenta e seis centavos), incluindo juros e multa, abrangendo as competências 01/2006 a 12/2006, 01/2007 a 12/2007, consolidado em 03/11/2011; 
� AIOP DEBCAD nº 37.249.844­2: Auto de Infração de Obrigação Principal, relativo às contribuições destinadas às Outras Entidades e Fundos � Terceiros, incidentes sobre as remunerações pagas a segurados empregados, no montante de R$ 714.874,52 (setecentos e quatorze mil e oitocentos e setenta e quatro reais e cinqüenta e dois centavos), incluindo juros e multa, abrangendo as competências 01/2006 a 12/2006, 01/2007 a 12/2007, consolidado em 03/11/2011; 
� AIOA DEBCAD nº 37.249.839­6: Auto de Infração de Obrigação Acessória, lavrado por infração ao artigo 32, inciso IV e parágrafo 5º da Lei n.º 8.212, de 24/07/1991, na redação da Lei n.º 9.528, de 10/12/1997, e ao artigo 225, inciso IV e parágrafo 4º do RPS, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, código de fundamento legal 68, no montante de R$ 335.185,40 (trezentos e trinta e cinco mil e cento e oitenta e cinco reais e quarenta centavos), consolidado em 03/11/2011; 
1.1 O Relatório Fiscal de fls. 311 a 317, informa que: 
� Durante a ação fiscal foram constatados pagamentos de PLR � Participação nos Lucros e Resultados em desacordo com a Lei nº 10101/2000, Gratificações pagas a título de premiação, e Aluguéis Residenciais pagos a funcionários caracterizando salários utilidade, não declarados em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP, e sem os devidos recolhimentos previdenciários; Levantamento PL ­ PR 
­ A Fiscalização emitiu os Termos de Intimação nº 2 (recebido em 31/05/2010), nº 4 (recebido em 13/09/2010), e nº 5 (recebido em 26/10/2010), intimando a empresa a apresentar documentos que mostrassem a conformidade dos pagamentos com a Lei nº 8212/91 (artigo 28, parágrafo 9º, alínea �j�); 
­ No caso, a empresa não constituiu comissão e nem regras de aferição. Apresentou somente o Acordo para pagamento da Participação nos Resultados da categoria. Sem esses procedimentos de negociação, tais valores são apenas um sistema de bonificação; 
­ Como as remunerações pagas aos segurados, a título de Participação nos Lucros, não atenderam ao disposto nos artigos 1º, 2º, e 3º da Lei nº 10101/2000, estas verbas constituem salário de contribuição para fins previdenciários. Os fatos geradores ocorreram com o pagamento destes valores sem as características legais necessárias à configuração como Participação nos Lucros/Resultados; 
­ Os valores das contribuições da parte dos segurados foram calculados considerando­se os valores já descontados, sempre respeitando o limite máximo do salário de contribuição; 
­ Foram examinados Livros Diário e Razão, Acordos para Pagamento da Participação nos Resultados 2005 e 2006 do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e Operadores de Mesas Telefônicas no Estado de São Paulo, e folhas de pagamento 01/2006 a 12/2007; 
­ Nas folhas de pagamento estes valores estão lançados na rubrica código �216�; 
Levantamento GR ­ Gratificação 
­ A Fiscalização emitiu o Termo de Intimação nº 6 (recebido em 04/11/2010), solicitando esclarecimentos sobre pagamento de Gratificação. No entanto, não houve esclarecimentos que comprovassem que os pagamentos não constituíram salário de contribuição; 
­ Portanto, esta remuneração destinada a retribuir o trabalho em caráter de premiação constitui fato gerador para fins previdenciários; 
­ Os valores das contribuições da parte dos segurados foram calculados considerando­se os valores já descontados, sempre respeitando o limite máximo do salário de contribuição; 
­ Foram examinados Livros Diário e Razão, e folhas de pagamento; 
­ Os valores pagos como Gratificação estão lançados na rubrica código �312� em folha de pagamento; Levantamentos LO e LD ­ Aluguéis 
­ A Fiscalização emitiu os Termos de Intimação nº 10 (recebido em 23/03/2011), nº 11 (recebido em 12/04/2011), nº 12 (recebido em 25/04/2011), nº 14 (recebido em 03/05/2011), nº 15 (recebido em 08/07/2011), e nº 16 (recebido em 01/08/2011), intimando a empresa a apresentar Contratos de Locação de Imóveis Residenciais, lançados na conta Locação Imóveis Residenciais, e os beneficiários dessas locações. O Contribuinte apresentou alguns contratos, mas não especificou os ocupantes dos imóveis; 
­ A empresa alegou que os imóveis eram alugados para hospedagem de funcionários que realizam atividades em outras cidades, sendo essa locação economicamente mais vantajosa do que a utilização de hotéis; 
­ Entretanto, na amostragem de Contratos de Locação, existe menção inclusive a familiares dos empregados que iriam utilizar os imóveis, caracterizando residência e não estadia temporária; 
­ Assim, os valores a título de aluguéis pagos para empregados, lançados na conta 05.01.06.03 � Locação de Imóveis Residenciais Indedutíveis, e na conta 05.01.06.02 � Locação de Imóveis Residenciais Dedutíveis, foram considerados salário de contribuição para fins previdenciários. No caso representam o pagamento de salário sob a forma de utilidade; 
­ Na conta Locação de Imóveis Residenciais Indedutíveis, existe o lançamento do Auxilio Moradia, que são valores descontados de empregados que devem ter utilizado os imóveis. Foi feito o desconto destes valores pagos como Auxilio Moradia dos valores da referida conta; 
­ Trata­se de um arbitramento, pois não foi possível identificar os reais beneficiários; 
­ Pela não apresentação dos esclarecimentos relacionados aos ocupantes das locações feitas (Termo de Intimação nº 14), foi lavrado o Auto de Infração por descumprimento de obrigação acessória (AIOA) DEBCAD 51.013.321­5; 
� Foi emitido o Termo de Intimação Fiscal nº 07 solicitando as correções das GFIP´s de 2006 a 2007: havia os recolhimentos previdenciários, mas as GFIP´s estavam com omissão de segurados. A empresa fez as correções no prazo estipulado, obtendo a redução da multa no montante de 25%; 
� Em função das alterações promovidas pela MP 449/2008, foi realizada a comparação entre as penalidades antes e depois destas alterações, para atender o artigo 106, inciso II, do Código Tributário Nacional, ou seja, eleger a situação mais benéfica ao Contribuinte. A comparação consta do anexo �Comparativo das Penalidades Aplicáveis�; 
� O Auto de Infração CFL 68 foi lavrado sob o número DEBCAD 37.249.839­6, e acompanha e integra este processo; 
� A Fiscalização foi atendida pelo Sr. William Barquete Pimentel Rosa, e Gabriela Volpini Betelli, procuradores da empresa. 
1.2 O Relatório Fiscal da Infração e da Aplicação da Multa do AIOA DEBCAD 37.249.839­6, de fls. 460/461, informa que: 
� A empresa apresentou as GFIP´s com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, infringindo o artigo 32, inciso IV e parágrafo 5º da Lei n.º 8.212/1991, na redação da Lei n.º 9.528/1997, e artigo 225, inciso IV e parágrafo 4º do RPS, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, 
� Foi aplicada a multa de R$ 335.185,40 (trezentos e trinta e cinco mil e cento oitenta e cinco reais e quarenta centavos), conforme dispositivos legais e Portaria MPS/MF 568 de 31/12/2010; 
� A multa foi aplicada conforme artigo 32, parágrafo 5º da Lei n.º 8.212/91, na redação dada pela Lei n.º 9.528/97, e artigos 284, inciso II e 373 do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto n.º 3.048/1999, correspondendo a 100% do valor da contribuição previdenciária não declarada, respeitado o limite máximo por competência; 
� A fundamentação legal é a anterior à MP 449/2008 por se tratar da penalidade mais benéfica para o sujeito passivo, face ao disposto no inciso II do artigo 106 do CTN. O anexo �Comparativo das Penalidades Aplicáveis� demonstra a aplicação da penalidade mais benéfica na autuação.
1.3 Integram o presente processo administrativo: Mandado de Procedimento Fiscal (fls. 02/03); Demonstrativo Consolidado do Crédito Tributário (fl. 04); Termo de Início de Procedimento Fiscal, fls. 05/09; Termos de Intimação Fiscal e de Ciência e de Continuidade de Procedimento Fiscal, fls. 99/143; Respostas à Intimação, fls. 144/155; Relatório Consolidado dos Valores das Contas, fls. 292/296; cópias do Razão, fls. 297/310; Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal � TEPF, fls. 462/463. 
1.4 Além do Relatório Fiscal, integram os Autos de Infração de Obrigações Principais (fls. 383, 404 e 433): IPC � Instruções para o Contribuinte (fls. 318/319); Relatório de Vínculos (fls. 320/321); Planilhas de Análise de Dados (fls. 322/342); Resumos Mensais de Contas de Locação de Imóveis (fls. 343/345); DD � Discriminativo do Débito (fls. 346/362; 384/393; 408/421); DAL � Diferença de Acréscimos Legais (fls. 363/370); FLD � Fundamentos Legais do Débito (fls. 371/373; 394/395; 422/423); RL � Relatório de Lançamentos (fls. 374/382; 396/403; 424/432); SAFIS � Comparação de Multas (fls. 405/407). 
1.5 Já o Auto de Infração de Obrigações Acessórias (fl. 434) é constituído, além do Relatório Fiscal da Infração e da Aplicação da Multa, pelo Demonstrativo do Relatório Fiscal da Aplicação da Multa anterior à MP 449, fl. 435; Planilhas de Análise de Dados (fls. 436/456); Resumos Mensais de Contas de Locação de Imóveis (fls. 457/459). 
1.6 Constam ainda, no presente processo administrativo, digitalizados, os seguintes documentos: Procurações, fls. 10/18; 18ª, 19ª, 20ª, 21ª, e 29ª Alterações de Contrato Social, fls. 19/98; Contratos de Locação de Imóvel, fls. 156/289. 
DAS IMPUGNAÇÕES 
2. Tendo sido cientificada dos Autos de Infração em 07/11/2011, conforme fls. 383, 404, 433, e 434, a Autuada apresentou impugnação para cada um dos Autos de Infração: 
� AI DEBCAD nº 37.249.839­6 � Impugnação às fls. 466/485; 
� AI DEBCAD nº 37.249.842­6 � Impugnação às fls. 486/533; 
� AI DEBCAD nº 37.249.843­4 � Impugnação às fls. 534/581; 
� AI DEBCAD nº 37.249.844­2 � Impugnação às fls. 582/629;
2.1 Para o Auto de Infração de Obrigações Acessórias AI DEBCAD 37.249.839­6 alega em síntese o que segue: 
Do Auto de Infração 
2.1.1 Apresenta um breve relato sobre o resultado da fiscalização bem como sobre o Auto de Infração DEBCAD 37.249.839­6 (doc. 02). 
2.1.2 Argumenta que os dispositivos legais que embasaram o AI por erro no preenchimento da GFIP foram revogados pelo artigo 79, I, da Lei nº 11941/2009, razão pela qual é nulo por falta de motivação legal (artigo 10, IV, do Decreto nº 70235/72). 
2.1.3 Ainda que assim não fosse, a multa aplicada até a competência novembro/2006 foi atingida pela decadência, nos termos do artigo 150, parágrafo 4º, do Código Tributário Nacional � CTN. 
2.1.4 Por outro lado, no mérito, a exigência é improcedente por falta de tipicidade e previsão legal para a cobrança de multa, violando os princípios da legalidade e moralidade administrativa. 
2.1.5 Como se não bastasse, tendo sido lavrados os outros dois autos de infração, com aplicação das multa atualmente previstas, a manutenção da presente autuação configura cobrança em duplicidade. 
2.1.6 Passa, então, a aprofundar os argumentos apresentados. 
Da Nulidade da Autuação 
Da Falta de Fundamentação Legal Válida 
2.1.7 Transcreve a fundamentação legal que embasou o AI e aduz que esses dispositivos fora expressamente revogados pelo artigo 79, inciso I, da MP 449/2009 (sic), convertida na Lei nº 11941/2009 (transcreve). 
2.1.8 Discorre sobre o lançamento tributário, citando o artigo 142 do CTN e jurisprudência administrativa, e argumenta que como o AI está fundamentado em lei revogada, e como não há menção de qual fundamento ampara a cobrança da multa com base na legislação anterior, falta no caso fundamento legal para a cobrança. Assim o AI é nulo, por violação ao artigo 10, inciso IV, do Decreto nº 70235/72. 
Da Indicação da Fundamentação Legal Equivocada 
2.1.9 De qualquer modo o AI é nulo, pois indica como fundamento legal o parágrafo 5º do artigo 32 da Lei nº 8212/91, mas quer parecer que a Fiscalização realizou o cálculo com base no parágrafo 4º do artigo 32 da Lei nº 8212/91, no �Demonstrativo do Relatório Fiscal da Aplicação da Multa Anterior à MP 449� (conforme o item 03 das observações que consta do rodapé). 
2.1.10 Também por este motivo o AI é nulo por falta de adequada fundamentação legal, violando especialmente o item IV do artigo 10 do Decreto nº 70235/72. 
Da Decadência
2.1.11 Transcreve o parágrafo 4º do artigo 150 do CTN e aduz que no caso concreto, inexistindo dolo, fraude ou simulação, e como a própria Fiscalização reconhece que se trata de Auto de Infração para cobrança de multa sobre diferenças não declaradas, reconhecendo a existência de pagamento, não resta dúvida de que decaiu o direito de se exigir multa sobre valores relativos ao período até novembro de 2006. 
2.1.12 O Fisco tinha o prazo de 5 anos para constituir o lançamento, de modo que tendo efetuado o lançamento somente em 07/11/2011, já decaiu seu direito para o período até novembro/2006. Transcreve jurisprudência administrativa. 
2.1.13 Assim, eventual obrigação tributária, inclusive quanto às multas, relativamente supostamente recolhidas a menor nos meses de janeiro a novembro/2006, já está extinta em razão da decadência. 
Da Inaplicabilidade do Prazo Decadencial de 10 anos previsto na Lei nº 8212/91 
2.1.14 Nem se diga que no caso da contribuição previdenciária o prazo decadencial seria de 10 anos, por força da Lei nº 8212/91, pois o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a inconstitucionalidade deste prazo, tendo editado a Súmula Vinculante nº 08 (transcreve jurisprudência e atos legais). 
2.1.15 Portanto, já decaiu o direito do Fisco exigir os valores relativos a multa e principal, quanto ao período até novembro/2006, devendo ser cancelada esta parte da cobrança, com base na Súmula Vinculante nº 08 do STF, inclusive de ofício. 
Da Improcedência da Notificação 
Violação ao Princípio da Legalidade 
2.1.16 Como já exposto, o Auto de Infração foi lavrado com base em fundamentação legal (§§ 3º e 5º do artigo 32 da Lei nº 8212/91) expressamente revogada pelo artigo 79, inciso I, da MP 449/2009 (sic), convertida na Lei nº 11941/2009. 
2.1.17 Além do que, na prática o dispositivo legal utilizado foi outro (parágrafo 4º), ou seja, falta previsão legal para a cobrança da multa em questão, violando­se os artigos 5º, inciso II, e 37, da CF/88 (transcreve). 
Da Possível Cobrança em Duplicidade 
2.1.18 Argumenta que ao lavrar o AI relativo às contribuições previdenciárias da empresa, DEBCAD 37.249.842­6, a Fiscalização está cobrando multa por �Falta de Pagamento, Falta de Declaração ou Declaração Inexata�, com fundamento no artigo 44, I, da Lei nº 9430/96, que substitui a fundamentação do presente AI (artigo 32 da Lei nº 8212/91) (doc. 03). 
2.1.19 Portanto, verifica­se que além de inexistir fundamento legal para a cobrança, caso seja mantida a autuação, a Impugnante estará sendo penalizada duas vezes pela suposta falta de declaração dos valores em GFIP, uma por meio do AI DEBCAD 37.249.842­6, e outra por meio do presente AI DEBCAD 37.249.839­6. 
Do Cálculo da Multa
2.1.20 Sem prejuízo das nulidades mencionadas, em que pese a Fiscal Autuante afirmar que observou o artigo 106 do CTN, não há no presente Auto de Infração qualquer comparação entre as penalidades aplicáveis, considerando o conjunto das autuações. 
2.1.21 Requer a total nulidade do Auto de Infração, pois no seu corpo não estão mencionados os elementos básicos e fundamentais de sua constituição formal, devido à inexistência do dispositivo legal inerente à suposta infração, uma vez que consta em anexo apenas o �Demonstrativo do Relatório Fiscal da Aplicação da Multa Anterior à MP 449�, sem menção de quanto seriam estes valores se calculados com base em outro dispositivo legal. 
2.1.22 Ainda que não fosse necessário demonstrar a comparação dos valores cobrados em cada uma das hipóteses legais, é preciso, ao menos, que se verifique se esta comparação se deu com o conjunto das multas cabíveis, e não apenas com aquelas relativas a esta infração. 
2.1.23 Faz­se necessário comparar o conjunto total de multas devidas (considerando aquelas objeto desta autuação, do mérito da cobrança � mora, do não preenchimento de GFIP, etc) com a multa de 75% prevista no artigo 44 da Lei nº 9430/96, para saber qual a penalidade menos onerosa para o Contribuinte. Transcreve acórdão administrativo. 
2.1.24 Improcedente a cobrança por falta de esclarecimento dos critérios que levaram à conclusão de que a multa em questão era mais benéfica. 
Provimento da Defesa Quanto ao Mérito Leva ao Cancelamento da 
Presente Autuação 
2.1.25 Considerando que o presente auto decorre do mérito discutido nos DEBCAD´s 37.249.842­6, 37.249.843­4, e 37.249.844­2, se acolhida a impugnação apresentada quanto ao mérito daquelas defesas, deve­se cancelar proporcionalmente a presente cobrança, pois o AI em tela foi lavrado por suposta não declaração em GFIP dos valores que são objeto dos outros AI´s. 
Pedido 
2.1.26 Pelo exposto, requer o reconhecimento da nulidade do AI lavrado. 
2.1.27 Caso assim não se entenda, requer o reconhecimento da decadência até novembro/2006, bem como a improcedência total por falta de previsão legal, cobrança em duplicidade, ausência de indicação/comparação da penalidade mais benéfica. 
2.1.28 Por fim, requer que as intimações sejam dirigidas aos advogados Pedro Miranda Roquim, inscrito na OAB/SP sob o nº 173.481, com endereço à Rua Leopoldo 
Coto de Magalhães Jr, 146, 12º andar, CEP 04542­000, São Paulo, SP. 
2.2 Para os Autos de Infração de Obrigações Principais AI´s 
DEBCAD´s 37.249.842­6, 37.249.843­4, e 37.249.844­2 apresenta as mesmas alegações, a seguir sintetizadas: 
Do Auto de Infração
2.2.1 Apresenta um breve relato sobre o resultado da fiscalização bem como sobre cada um dos Autos de Infração DEBCAD´s 37.249.842­6, 37.249.843­4, e 
37.249.844­2 (doc. 02), transcrevendo trechos do Termo de Verificação anexo. 
2.2.2 A seguir alega que (sic): 
Foram indicados como fundamento legal desta autuação o art. 33, §§ 3o e 6°, arts. 231, 234 e 235 do Regulamento da Previdência Social, arts. 1º e 3º da MP 222/04, art. 18, I, do Decreto n° 5.256/04 e art. 148 do CTN. 
Para a multa de mora das competências de 01/2007 a 02/2007, 08/2007 a 10/2007, 01/2008 a 02/2008 e 08/2008 foram invocados o Art. 35, incisos I a III, c ' e "d", da Lei n° 8.212/91, além dos arts. 3° e 4° da Lei n° 8.620/93, artigos 239, III, "a" a "c", parágrafos 2º ao 6º e 11, bem como o art. 242, parágrafos 1º e 2º do Regulamento da Previdência 
2.2.3 Finalmente, os juros de mora são cobrados com base na SELIC, artigo 34 da Lei nº 8212/91 e artigos 239 e 242 do Regulamento da Previdência. 
2.2.4 Entretanto, os valores constantes do Auto de Infração jamais poderiam ser exigidos, pela nulidade por falta de motivação legal e fática adequada, como será mostrado. 
2.2.5 Ainda que assim não fosse, não pode prevalecer o crédito tributário nos termos em que foi constituído, pois até a competência novembro/2006 a suposta obrigação tributária foi atingida pela decadência, nos termos do artigo 150, parágrafo 4º, do Código Tributário Nacional � CTN. 
2.2.6 Por outro lado, no mérito, a exigência é improcedente, pois: 
a) os valores relativos às Participações nos Lucros e Resultados (PLR) não possuem natureza salarial e não integram a base de cálculo da contribuição previdenciária, como previsto na Constituição e na lei de regência, especialmente no caso presente, em que pagos em conformidade com a convenção coletiva da categoria. 
b) as Gratificações pagas sem habitualidade, de forma desvinculada do salário, como é o caso, não possuem natureza salarial e não integram a base de cálculo da contribuição previdenciária, como previsto no artigo 28, parágrafo 9º, letra �e�, item 7, da Lei nº 8212/91, e artigo 201, parágrafo 11, da CF/88; e 
c) os valores relativos a aluguéis pagos sem habitualidade e desvinculados do salário, como é o caso, não possuem natureza salarial e não integram a base de cálculo da contribuição previdenciária, como previsto no artigo 28, parágrafo 9º, letra �m�, da Lei nº 8212/91, e artigo 201, parágrafo 11, da CF/88. 
2.2.7 E em qualquer hipótese não seriam devidos os juros de mora na dimensão pretendida, pois a taxa SELIC não é índice adequado para tanto. 
2.2.8 Passa, então, a aprofundar os argumentos apresentados. 
Da Nulidade da Autuação
Da Falta de Fundamentação Fática e Legal da Notificação Fiscal � A Motivação dos Atos Administrativos como Condição de Sua Validade 
2.2.9 Alega que durante a fiscalização apresentou 15 manifestações, esclarecendo cada uma das rubricas contábeis e valores, demonstrando que não se trata de salário indireto, e sim de valores que foram pagos de forma não habitual, desvinculada do salário, e muitas vezes para funcionários de outras empresas (sócias ou parceiras da Impugnante). 
2.2.10 No entanto, os Autos de Infração foram lavrados sem esclarecer porque não foram aceitos os esclarecimentos constantes das 15 manifestações apresentadas. Não resta claro como e porque se concluiu que os pagamentos seriam salário indireto e base de cálculo das contribuições previdenciárias. 
2.2.11 Assim, falta à notificação fiscal a necessária e adequada motivação fática e legal. 
2.2.12 Discorre sobre o lançamento tributário e o princípio da legalidade, citando o artigo 142 do CTN, artigo 10 do Decreto nº 70235/72, e artigos 5º, II, 37, e 150, I, da CF/88, e transcrevendo doutrina e jurisprudência. 
2.2.13 Conclui que no caso em tela a Fiscal Autuante não esclareceu os critérios que levaram à conclusão de que as rubricas seriam salário indireto, o que, aliado à menção de dispositivos legais genéricos, dificulta a defesa do Contribuinte, por ausência de adequada motivação fática e legal. Deve ser reconhecida, assim, a nulidade do Auto de Infração. 
Da Decadência 
2.2.14 Tratando­se de exigência de contribuições previdenciárias, tributo lançado por homologação, e tendo sido efetuado pagamento no período da autuação, já que o Auto de Infração é para cobrança de suposta diferença não recolhida, e não existe dolo, fraude, ou simulação, aplica­se no caso a regra do artigo 150, parágrafo 4º, do CTN (transcreve). 
2.2.15 Assim, tendo sido efetuado o lançamento em 07/11/2011, ocorreu a decadência para os fatos geradores até novembro/2006, extinguindo­se o crédito tributário deste período nos termos do artigo 156, VII, do CTN. Transcreve julgados administrativos. 
Da Inaplicabilidade do Prazo Decadencial de 10 anos Previsto na Lei nº 8212/91 
Da Súmula Vinculante nº 8
2.2.16 Em se tratando de tributos, como é o caso das contribuições previdenciárias, os prazos de decadência e prescrição estabelecidos pelo CTN não podem ampliados por lei ordinária. 
2.2.17 O Supremo Tribunal Federal já reconheceu a inconstitucionalidade do prazo decadencial de 10 anos da Lei nº 8212/91, tendo editado a Súmula Vinculante nº 08 (transcreve jurisprudência e atos legais). 
2.2.18 Portanto, deve ser cancelada a parte da cobrança relativa ao período 
até novembro/2006, com base na Súmula Vinculante nº 08 do STF. 
Da Improcedência da Notificação 
2.2.19 Por meio do auto de infração a d. Fiscal Autuante está exigindo contribuições previdenciárias da empresa sobre as seguintes verbas, única e exclusivamente, em razão da análise das rubricas constantes da folha de pagamento digitais entregues durante a fiscalização. 
2.2.20 Considerando que nestas rubricas existem verbas de diversas naturezas, a ora Impugnante apresenta sua defesa quanto a cada uma delas: Participação nos Lucros ­ PLR 
2.2.21 A Lei nº 10101/2000, que regulamentou a norma contida no artigo 7º, XI, da CF/88, prevê que a PLR será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados das seguintes formas: 
a) através de comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante do sindicato da categoria; 
b) por meio de convenção ou acordo coletivo. 2.2.22 Em sendo assim, foram realizados os competentes Acordos Coletivos com o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO ­ SINTETEL e a FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS ­ FENATTEL e o GRUPO HUAWEI, do qual faz parte a Impugnante, com a finalidade específica de regulamentar a participação nos lucros e resultados, relativa aos exercícios de 2006 a 2007 (doc. 03). 
2.2.23 Entretanto, desconsiderando os esclarecimentos prestados, a Fiscalização entendeu que faltaria, no caso, observância dos critérios constantes nas normas legais específicas (transcreve trechos do Relatório Fiscal). 
2.2.24 Afirma que a interpretação da Fiscalização está equivocada, pois a Lei nº 10101/2000 deu ampla autonomia às partes, e a Impugnante pagou a PLR com 
fundamento na previsão expressa no Acordo Coletivo/Convenção Coletiva (art. 7º, XXVI, da CF/88), estando seu procedimento em conformidade com o ordenamento jurídico vigente. 
2.2.25 Traça o histórico da Participação nos Lucros e Resultados e conclui que esta verba não integra a remuneração, como expressamente determina a alínea �j� do parágrafo 9º do artigo 28 da Lei nº 8212/91. Transcreve jurisprudência. 
2.2.26 Os acordos/convenções coletivas firmadas pela Impugnante estabelecem regras claras e objetivas tanto quanto à fixação dos direitos substantivos quanto às regras adjetivas. 
2.2.27 Transcreve doutrina e alega que a convenção e o acordo coletivo obedeceram a todos os requisitos exigidos na norma infraconstitucional.
2.2.28 Reproduz parte dos Acordos Coletivos dos anos base 2005 e 2006 (doc. 03), e argumenta que o primeiro requisito de negociação entre empresa e empregados através de acordo coletivo foi plenamente preenchido. Da mesma forma, o segundo requisito relativo à previsão de regras claras quanto à fixação dos direitos de participação e a sua forma está igualmente cumprido, conforme se extrai das cláusulas do acordo coletivo. 
2.2.29 Ressalta que no ITEM V destes acordos coletivos estabelece ainda expressamente os critérios de pagamento valores mínimos assegurados e forma de recebimento. 
2.2.30 Finalmente, no ITEM III está expressamente mencionado que o pagamento ocorrerá uma vez ao ano, o que comprova o atendimento do terceiro requisito, bem como o fato de que as regras em questão são claras e os pagamentos são realmente participação nos lucros e resultados.
Da Impossibilidade da Fiscalização Questionar as Convenções Coletivas 
2.2.31 Cita o artigo 7º, XXVI, da CF/88, os artigos 611, 622 e 623 da CLT, transcreve ilustres juristas e alega que mesmo que as cláusulas atinentes à PLR avençadas no acordo coletivo fossem nulas, a Fiscalização não poderia desconsiderá­las, pois não tem competência para tanto. 
2.2.32 Portanto, são improcedentes as contribuições previdenciárias e de terceiros incidentes sobre a PLR. 
Gratificação 
2.2.33 Transcreve trecho do Relatório Fiscal, o artigo 28, parágrafo 9º, letra �e�, item 7, da Lei nº 8212/91, e o parágrafo 11 do artigo 201 da CF/88, e conclui que não integram o salário de contribuição as parcelas expressamente desvinculadas do salário, como a gratificação em comento. 
2.2.34 Reproduz doutrina e jurisprudência, e argumenta que os valores da Gratificação foram pagos esporadicamente e sem qualquer tipo de habitualidade, por mera liberalidade da Impugnante em razão de fim de projetos específicos, fugindo à regra do artigo 457, parágrafo 1º, da CLT, e artigo 28, parágrafo 9º, letra �e�, item 7, da Lei nº 8212/91. 
2.2.35 Da análise das folhas de pagamento entregues durante a fiscalização, e do demonstrativo que acompanha o Auto de Infração, verifica­se que os valores são diferentes em cada mês, e os funcionários que os recebem são diversos em cada período. 
Sua natureza é de abono eventual. Aluguéis 
2.2.36 Transcreve trecho do Relatório Fiscal e alega que além de tratar­se de lançamento com base em presunção (e não arbitramento, já que não invocados os dispositivos legais), o que por si só levaria à sua anulação, os valores relativos a imóveis que a Impugnante aluga referem­se a locais usados por funcionários de terceira empresa chinesa, Huawei Technologies, quando eventualmente passam períodos no Brasil, com vistos de "negócios" e "assistência técnica", bem como para uso de seus funcionários quando estão em viagem a trabalho, no lugar do uso de hotéis. 
2.2.37 Este fato foi demonstrado no curso da fiscalização, por meio da resposta a diversas intimações recebidas, e como se verifica das cópias das respostas anexas. 
2.2.38 Trata­se, portanto, de valores que não têm vínculo com salários, inexistindo no caso habitualidade ou vinculação a qualquer funcionário.
2.2.39 Não se trata de valores pagos a funcionários da Huawei do Brasil, ora Impugnante, os quais possuem residência fixa, diversa dos endereços dos imóveis locados, como se pode verificar exemplificativamente pelos endereços dos funcionários da Huawei constantes nas suas fichas de registro anexadas exemplificativamente (doc. 04) 
2.2.40 As contas 05.01.06.03 (locação de imóveis residenciais indedutíveis) e 05.01.06.02 (locação de imóveis residenciais dedutíveis) estão todas relacionadas e explicadas durante a fiscalização, sendo que os próprios contratos de locação evidenciam que não se trata de salário indireto (doc. 05). 
2.2.41 Apesar da redação ter sido mal feita em alguns poucos contratos apontados pela Fiscalização, tal fato não pode se transformar em regra e ensejar a cobrança sobre todos os valores indiscriminadamente, sendo completamente indevido o enquadramento de seus respectivos valores como salário "in natura" (salário utilidade) dos empregados da Impugnante (doc. 04 a 06). 
2.2.42 Os funcionários da Huawei Technologies apresentam relatório para o respectivo pagamento pela Impugnante, os quais são posteriormente ressarcidos pela empresa chinesa, sendo que os valores relativos a seus funcionários no Brasil, que os usam no lugar de hotéis, também não podem ser entendidos como salário in natura. 
2.2.43 Com efeito, a Huawei verificou que existem muitas viagens feitas sempre para as mesmas cidades, sendo que o custo dos hotéis estava ficando muito mais caro do que a locação mensal de imóveis para uso de seus funcionários nestas viagens, razão pela qual optou a empresa por manter imóveis locados nestas cidades, os quais são usados por seus funcionários ou de terceiros, quando não conseguem retornar a seu domicílio 
Os Contratos de Locação são para Uso de Funcionários de Empresa Chinesa ou dos Funcionários da Huawei em Viagens a Trabalho 
2.2.44 Realmente, a Impugnante comprovou que os imóveis relacionados nos referidos livros são ocupados periodicamente por funcionários da Huawei Technologies, estabelecida em Hong Kong, CHINA, sua acionista, ou quando muito para uso de seus funcionários em viagens a trabalho, no lugar de hotéis. 
2.2.45 Estes funcionários da empresa chinesa ingressaram no país com visto de negócio, em nome da empresa estrangeira, ou visto de assistência técnica, nos termos de certificado de averbação de assistência técnica firmado entre a empresa Huawei Technologies e a Impugnante. 
2.2.46 Tal fato está comprovado por meio da juntada de cópia dos passaportes destes técnicos (doc. 06), em que consta o visto nestes exatos termos.
2.2.47 Por força da cooperação técnica firmada entre a Impugnante e a Huawei Technologies, sua controladora na China, e em decorrência de política mundial estabelecida pela Huawei Technologies, a fim de reduzir o valor das despesas incorridas com os profissionais expatriados da China, que ingressam no Brasil ou outros Países do mundo, por força de assistência técnica e negócios, decidiu­se que a ora Impugnante faria locações de imóveis, que seriam utilizados pelos funcionários da Huawei Technologies China, com posterior reembolso das despesas 
2.2.48 Nos poucos casos em que são usados por seus funcionários, tal ocorre quando o mesmo encontra­se em viagem a trabalho, sendo política da Huawei para redução de custos, locar imóveis em lugar de pagar hotéis, cujo custo estava muito alto 
2.2.49 Tal fato é comprovado ainda pela análise dos contratos de locação destes imóveis, sendo relativas unicamente a estes contratos as despesas que serviram de base de cálculo para a presente autuação (Contas contábeis locação de imóveis). 
2.2.50 A utilização por estrangeiros de vistos de negócio e de assistência técnica possui regulamentação específica, prevista em lei, e não pode a União Federal passar por cima deste fato e tentar transformar os mesmos em funcionários da empresa brasileira, apenas para tentar cobrar contribuições previdenciárias sobre os valores relativos a locações de imóveis para estas pessoas estrangeiras e funcionárias de outra empresa. 
Visto de Negócio 
2.2.51 Descreve as características do visto de negócio, e alega que no caso da Impugnante, como a maioria dos equipamentos fabricados e comercializados no Brasil utiliza a tecnologia da Huawei Technologies, é absolutamente natural a presença de prepostos estrangeiros, que representam a empresa chinesa durante a discussão e fechamento de negócios. 
2.2.52 O trabalho exercido pelos estrangeiros portadores de vistos de negócio, no Brasil, é realizado para a empresa sediada na República da China, e em seu nome. 
2.2.53 Portanto, é evidente e inquestionável que os negócios firmados pelos estrangeiros com visto de negócios são feitos em nome e em beneficio da empresa chinesa ao qual se encontram vinculados e não à Impugnante. 
Visto de Assistência Técnica 
2.2.54 No que diz respeito aos inúmeros funcionários da Huawei Technologies que ingressam no país portando visto de assistência técnica, nos termos do certificado de averbação de assistência técnica firmado entre a empresa Huawei Technologies e a Autuada, a situação é absolutamente a mesma. Os referidos funcionários exercem no país consoante o próprio visto que portam, funções de assistência técnica, tendo em vista a complexidade dos equipamentos fornecidos pela Huawei Technologies e utilizados pela Impugnante, prestando serviços e respondendo à empresa chinesa, e não à Impugnante. 
2.2.55 Por outro lado, a Huawei verificou que existem muitas viagens feitas sempre para as mesmas cidades, sendo que o custo de hotéis estavam ficando muito mais caro do que a locação mensal de imóveis para uso de seus funcionários nestas viagens, razão pela qual optou a empresa por manter imóveis locados nestas cidades, os quais são usados por seus funcionários ou de terceiros, quando não conseguem retornar a seu domicílio. 
2.2.56 Tratando­se assim de despesa com habitação fornecida para trabalho, longe da residência do funcionário, não há de que os valores não podem integrar o salário de contribuição, nos termos do art. 28, parágrafo 9o, alínea "h", da Lei n° 8.212/91. 
Nenhum Funcionário da Huawei no Período da Autuação Tem Residência nos Imóveis Locados Constantes das Referidas Contas Contábeis 
2.2.57 Por meio das fichas de registro dos funcionários e ex­funcionários (doc. 04), verifica­se que nenhum dos endereços residenciais de seus empregados confere com os endereços dos imóveis locados pela Impugnante, os quais encontram­se identificados no Livro Razão das contas de locação de imóveis, despesas com imóveis, IPTU, etc. dos anos de 2006 e 2007, o que afasta a possibilidade de serem estes valores considerados salários �in natura�. 
Taxa SELIC 
2.2.58 Os juros de mora jamais poderiam ser exigidos na dimensão pretendida pela Autoridade Autuante, porque estão sendo calculados com base em percentual equivalente à taxa SELIC, acumulada mensalmente, a qual além de ser figura híbrida, composta de correção monetária, juros e valores correspondentes a remuneração de serviços das instituições financeiras, é fixada unilateralmente por órgão do Poder Executivo e, ainda, extrapola em muito o percentual de 1% previsto no artigo 161 do CTN. 
Pedido 
2.2.59 Pelo exposto, requer o reconhecimento da nulidade do AI lavrado. 
2.2.60 Caso assim não se entenda, requer o reconhecimento da decadência até novembro/2006, bem como a improcedência total, inclusive quanto às multas e aos juros de mora, pelas razões expostas. 
2.2.61 Por fim, requer que as intimações sejam dirigidas aos advogados Pedro Miranda Roquim, inscrito na OAB/SP sob o nº 173.481, com endereço à Rua Leopoldo Coto de Magalhães Jr, 146, 12º andar, CEP 04542­000, São Paulo, SP. 
2.2.62 A Impugnante fez juntada dos seguintes documentos: 
� Documento da OAB do patrono, e Procurações, fls. 630/635, 719/724, 928/933, 1.137/1.142; 
� 29ª Alteração e Consolidação do Contrato Social, fls. 636/651, 725/740, 934/949, 1.143/1.158; 
� Cópias dos Autos de Infração, fls. 679/718, 742/831, 951/1.040, 1.160/1.249; 
� Acordos Coletivos e Fichas de Registro de Empregados, fls. 832/851, 902/927, 1.041/1.060, 1.111/1.136, 1.250/1.269, 1.319/1.345;
Contratos de Locação de Imóveis, fls. 852/882, 1.061/1.091, 1.270/1.300; 
� Cópias de Passaportes e Vistos, fls. 883/899, 1.092/1.108, 1.301/1.317. 

É o relatório.
Diante da impugnação, entendeu a DRJ por manter o lançamento, com a seguinte ementa:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007, 01/01/2008 a 28/02/2008, 01/08/2008 a 31/08/2008 
AUTOS DE INFRAÇÃO (AI). FORMALIDADES LEGAIS. SUBSUNÇÃO DOS FATOS À HIPÓTESE NORMATIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
Os Autos de Infração (AI´s) encontram­se revestido das formalidades legais, tendo sido lavrados de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, apresentando, assim, adequada motivação jurídica e fática, bem como os pressupostos de liquidez e certeza, podendo ser exigidos nos termos da Lei. 
Constatado que os fatos descritos se amoldam à norma legal indicada, deve o Fisco proceder ao lançamento, eis que esta é atividade vinculada e obrigatória. 
Não há cerceamento de defesa quando os Autos de Infração (AI´s) e seus anexos integrantes são regularmente cientificados ao sujeito passivo, sendo­lhe concedido prazo para sua manifestação, e quando estejam discriminados, nestes, a situação fática constatada e os dispositivos legais que amparam as autuações, tendo sido observados todos os princípios que regem o processo administrativo fiscal. 
COMPETÊNCIA DO AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL PARA APURAR O SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. 
Nos casos extra­judiciais, constatado pela fiscalização o pagamento de valores que se enquadram no conceito de salário de contribuição, na legislação previdenciária, é indiscutível a competência do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB) para apuração e lançamento das contribuições previdenciárias devidas, dado o caráter de que se reveste a atividade administrativa do lançamento, que é vinculada e obrigatória. 
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. INCAPACIDADE DE ALTERAR OBRIGAÇÕES DEFINIDAS EM LEI. 
Os Acordos Coletivos de Trabalho comprometem empregadores e empregados, não possuindo capacidade de alterar as normas legais que obrigam terceiros, ou de isentar o Contribuinte de suas obrigações definidas por Lei. 
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
Com a declaração de inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n.º 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal (STF), por meio da Súmula Vinculante n.º 8, publicada no Diário Oficial da União em 20/06/2008, o lapso de tempo de que dispõe a fiscalização para constituir os créditos relativos às contribuições previdenciárias e de Terceiros será regido pelo Código Tributário Nacional (CTN ­ Lei n.º 5.172/66). 
O lançamento das contribuições relativas às competências abrangidas pelos Autos de Infração (AI) lavrados por descumprimento de obrigação principal, foi realizado no prazo qüinqüenal previsto no CTN, não havendo que se falar em decadência. 
Tratando­se de Auto de Infração (AI) lavrado em razão do descumprimento de obrigação acessória, o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
JUROS. TAXA SELIC. 
A aplicação dos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ SELIC, nos créditos constituídos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, é vinculada à previsão legal, não podendo ser excluída do lançamento. 
LEGALIDADE. CONSTITUCIONALIDADE. 
A declaração de inconstitucionalidade de lei ou atos normativos federais, bem como de ilegalidade destes últimos, é prerrogativa outorgada pela Constituição Federal ao Poder Judiciário. 
INTIMAÇÃO DIRIGIDA AO PATRONO DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE. 
É descabida a pretensão de intimações, publicações ou notificações dirigidas ao Patrono da Impugnante em endereço diverso do domicílio fiscal do contribuinte tendo em vista o artigo 10 do Decreto 7.574/2011. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007 
ARBITRAMENTO. 
Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, por parte da empresa, pode a Fiscalização, inscrever de ofício a importância devida, resultando no lançamento por arbitramento, que encontra amparo no § 3º do artigo 33 da Lei nº 8.212/91, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. PARCELAS INTEGRANTES. 
Entende­se por salário de contribuição, para o empregado, a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma. 
Em relação às contribuições previdenciárias, somente as exclusões arroladas exaustivamente no parágrafo 9odo artigo 28 da Lei nº 8212/91, e alterações posteriores, não integram o salário de contribuição. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. 
O pagamento a segurado empregado de participação nos lucros ou resultados da empresa, em desacordo com a lei específica, integra o salário de contribuição. 
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007 
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. 
Em decorrência dos artigos 2º e 3º da Lei nº 11.457/2007 são legítimas as contribuições destinadas a Outras Entidades ­ Terceiros, incidentes sobre o salário de contribuição definido pelo art. 28 da Lei 8.212/91 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007 
LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INFRAÇÃO. GFIP. APRESENTAÇÃO COM DADOS NÃO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
Apresentar a empresa Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias constitui infração à legislação previdenciária. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Inconformada, a contribuinte apresentou dois recursos voluntários, às fls. 1.410 e ss e fls. 1.489 e ss, sob alegação de:
Recurso referente ao Autos de Infração DEBCADs 37.249.842-6, 37.249.843-4 e 37.249.844-2 (não recolhimento de contribuição previdenciária da empresa, da parte dos segurados empregados e terceiros, e SAT): 1) Nulidade por falta de fundamentação fática e legal da notificação fiscal; 2) Decadência; 3) .Não incidência de contribuição previdenciária sobre participação nos lucros e resultados � PLR; 4) Não incidência de contribuição previdenciária e de terceiros sobre pagamentos não habituais (aluguéis)
Recurso referente ao Auto de Infração DEBCAD 37.249.839-6 (multa por erro no preenchimento de GFIP): 1) Nulidade por falta de fundamentação legal válida; 2) fundamentação legal equivocada; 3) Decadência; 4) Improcedência do auto de infração por violação ao princípio da legalidade; 5) a possível cobrança em duplicidade; 6) a ausência de apuração da multa mais benéfica; 7) o cancelamento da autuação caso procedente o mérito.
É o relatório

 Conselheiro JOÃO RICARDO FAHRION NÜSKE, Relator.
Sendo tempestivo e preenchidos os demais requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.
1. DO RECURSO REFERENTE AO AUTO DE INFRAÇÃO 37.249.842-6, 37.249.843-4 e 37.249.844-2 (não recolhimento de contribuição previdenciária da empresa, da parte dos segurados empregados e terceiros, e SAT)
1.1. NULIDADE POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO FÁTICA E LEGAL DA NOTIFICAÇÃO FISCAL
Sustenta a recorrente a nulidade do auto de infração por falta de fundamentação, mais especificamente pelo fato de que não esclareceu a d. Fiscal Autuante quais critérios levaram a conclusão de que as rubricas em questão seriam relativas a salário indireto, o que, aliado à menção única e exclusiva de dispositivos legais genéricos, dificulta sobremaneira a defesa da Recorrente por ausência de adequada motivação fática e legal do lançamento.
Entendo que o recurso não merece prosperar no ponto.
Os Autos de Obrigação Principal AI nº 37.249.842-6, 37.249.843-4 e 37.249.844-2 possuem fundamentação legal válida, apresentada no Relatório Fiscal de fls. 311 a 317 e nos anexos �Fundamentos Legais do Débito � FLD� de fls 371/373, 394/395 e 422/423.
Ainda, quanto aos motivos de fato que ensejaram o lançamento, os mesmos se encontram previstos no Relatório Fiscal:
� dos fatos geradores ­ remunerações pagas aos segurados empregados, caracterizando salários utilidade conforme artigo 28 da Lei nº 8212/91, não declarados em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP, e sem os devidos recolhimentos previdenciários, quais sejam: 
­ pagamentos de PLR � Participação nos Lucros e Resultados, rubrica código �216� da Folha de Pagamento, em desacordo com a Lei nº 10101/2000; 
­ Gratificações pagas a título de premiação, rubrica código �312� da Folha de Pagamento; 
­ Aluguéis pagos a funcionários cujos lançamentos encontram­se na conta 05.01.06.03 � Locação de Imóveis Residenciais Indedutíveis, e conta 05.01.06.02 � Locação de Imóveis Residenciais Dedutíveis; 
� das contribuições devidas: 
­ contribuições à Seguridade Social, da parte da empresa e para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT); 
­ contribuições à Seguridade Social, da parte dos segurados empregados; 
­ contribuições destinadas a Outras Entidades e Fundos � Terceiros; 
­ também foram lançados acréscimos legais por atraso em recolhimento (diferenças de acréscimos legais), 
� dos períodos a que se referem: ­ 01/2006 a 12/2006, 01/2007 a 12/2007, 01/2008 a 02/2008, e 08/2008.
Por fim, os documentos �DD � Discriminativo do Débito�, �RL � Relatório de Lançamentos�, �DAL � Diferença de Acréscimos Legais�, e as Planilhas de Análise de Dados (fls. 322/342), e Resumos Mensais de Contas de Locação de Imóveis (fls. 343/345) indicam expressamente as bases de cálculo, alíquotas e as contribuições exigidas, por fato gerador e competência, permitindo o exercício da ampla defesa e do contraditório.
1.2. DECADÊNCIA
Busca a recorrente o reconhecimento da decadência dos valores devidos de Janeiro à Novembro de 2006 em decorrência da aplicação do art. 150, §4º do CTN.
Primeiramente, cumpre salientar a aplicação da Súmula Vinculante nº 8 do STF
Vejamos. O Acórdão de 1ª Instância considerou o prazo decadencial como sendo quinquenal, considerada aplicação da Súmula vinculante nº 8 do STF, sendo assim, o prazo decadencial às contribuições previdenciárias respeita o regramento do CTN: art. 150, § 4º ou art. 173, I.
Examinando os documentos dos autos, bem como o Relatório Fiscal, observa-se recolhimento patronal, cota segurados e de contribuições a terceiros em todas as competências de Janeiro à Novembro de 2006.
Ainda, o Relatório Fiscal, a fls. 311 e ss, não descreve comportamento fraudulento, simulatório e doloso, ensejador da aplicação do art. 173, I, do CTN.
A matéria já foi objeto de Súmula neste Conselho de Recursos Fiscais, conforme texto abaixo reproduzido: 
Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. 
Desta forma, utilizando-se o dispositivo 150, §4º do CTN e considerando a cientificação da autuação aos 07/11/2011 (fls. 433), constata-se que as competências lançadas, relativamente aos fatos geradores de 01/2006 a 10/2006 encontram-se fulminadas pela decadência.
1.3. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS
Busca a recorrente o reconhecimento da não incidência de contribuições sociais sobre verbas decorrentes de Participação nos Lucros e Resultados �PLR � afirmando que: 
A Recorrente firmou os competentes Acordos Coletivos com o SINDICADO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO (�SINTETEL�) e a FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS (�FENATTEL�), com a finalidade específica de regulamentar a participação nos lucros e resultados relativa aos exercícios de 2006 a 2007. 
Em que pese a efetiva assinatura dos Acordos Coletivos mencionados, necessário realizar a análise da data da assinatura dos mesmos.
Conforme se constata dos documentos de fls. 145 e ss, o Acordo para pagamento da participação nos resultados 2005, com o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, refere-se a período avaliativos de Janeiro à Dezembro de 2005, porém somente foi assinado em 20 de março de 2006, para pagamento no mês de MAIO de 2006
Com relação ao Acordo de fls 148, com a FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS (�FENATTEL�), refere-se a período Avaliativo de Janeiro à Dezembro de 2006, porém somente foi assinado em 12 de fevereiro de 2007, para pagamento no mês de MAIO de 2007.
Em que pese a divergência existente entre a necessidade de assinatura de o Acordo Coletivo ser antes do período avaliativo, ou antes do pagamento, filio-me a corrente que a interpretação restritiva que deve ser dada ao art. 2, §7º da Lei nº 10.101/2000 é no sentido de que a assinatura deva preceder ao pagamento.
Art. 2o A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
§ 7º Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento assinado
I - anteriormente ao pagamento da antecipação, quando prevista; e 
II - com antecedência de, no mínimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da parcela única ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipação.
Com isto, o requisito legal limita que os programas de metas, resultados e prazos sejam pactuado previamente ao pagamento, e não ao exercício financeiro.
Neste sentido o precedente desta 2ª Turma Ordinária no Acórdão nº 2202-010.380:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2013
PLR. PACTUAÇÃO PRÉVIA. 
A determinação legislativa de que a regra isentiva seja interpretada literalmente impõe limitação ao aplicador da lei à liberdade interpretativa, restrita ao alcance do texto posto, sem ampliações ou restrições de conceitos.
Neste sentido, o normativo isentivo não prevê a obrigatoriedade de que cada um dos instrumentos de negociação deva ser elaborado antes do início do período a que se referem os lucros ou resultados. Essa foi uma construção jurisprudencial decorrente de interpretação contextual ou intertextual, mecanismos utilizados na interpretação extensiva, vedada pelo legislador pátrio.
O requisito legal limita a que os programas de metas, resultados e prazos sejam pactuados previamente ao pagamento da participação nos lucros e resultados e não ao exercício financeiro.
ASSINATURA DO REPRESENTANTE SINDICAL NO ACORDO. COMPROVAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO NA NEGOCIAÇÃO.
Havendo nos autos a comprovação de que o representante do sindicato assinou o acordo para pagamento da PLR celebrado por comissão eleita para esse fim, deve-se considerar cumprido o requisito legal que exige a participação do ente sindical nas negociações.
JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 108.
Nos termos da Súmula Carf nº 108, incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Desta forma, válido o acordo nos termos acima.
Ultrapassada esta questão, necessária a análise do conteúdo dos acordos acostados aos autos.
Conforme trazido também em sede de recurso, a documentação apresentada (Acordo Coletivo) prevê:
1. � Anualmente, serão prévia e formalmente fixados valores, objetivos individuais e organizacionais e respectivos pesos para cada funcionário dentro de cada área de atuação, os quais constarão de formulário padronizado, formulário esse que, vistado pelo funcionário e respectivos superiores hierárquicos, passará a ser o instrumento hábil de controle, apuração e atribuição dos valores a serem pagos, se for o caso, aos funcionários cobertos por este acordo.
2 � O recebimento integral dos valores aqui avençados dependerá do pleno atingimento dos objetivos organizacionais preestabelecidos e previamente comunicados (...)
3 � Os objetivos organizacionais citados em �2� acima, serão atribuídos, avaliados e recompensados de maneira diferenciada, conforme a área de atuação dos funcionários cobertos por este acordo, a saber �Vendas e Marketing�, Finanças, Elaboração de Propostas Comerciais, Engenharia e Todas as Demais
4 - Do mesmo modo, os objetivos individuais serão atribuídos, avaliados e recompensados de maneira diferenciada, conforme a área de atuação de cada funcionário, obedecendo-se para tanto a mesma subdivisão setorial citada em �3�.
5 � Havendo mudança na situação funcional do funcionário, a partir da qual passe o mesmo a integrar categoria não coberta por este acordo, será o respectivo valor-alvo ajustado �pro rata temporis� ao período em que fez jus ao mesmo
6 � O afastamento do trabalho durante o período avaliado, exceto se por acidente de trabalho, implicará na redução proporcional dos valores-alvo relativos ao mesmo período avaliativo.
7- Funcionários que tenham sido suspensos por motivos disciplinares e/ou desligados por justa causa perderão automaticamente o direito ao recebimento do �PLR�.
Em que pese a recorrente afirmar ter atendido a todos os requisitos legais para pagamento de PLR, previstos na Lei 10.101, entendo não existir nos autos a comprovação de que os Acordos possuem formas claras sobre mecanismos de aferição. A mera leitura do Acordo Coletivo revela a inexistência de regra clara e objetiva sobre os critérios, valores e sobre os mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado.
Ainda, o acordo refere que Anualmente, serão prévia e formalmente fixados valores, objetivos individuais e organizacionais e respectivos pesos para cada funcionário dentro de cada área de atuação, os quais constarão de formulário padronizado.
Todavia, referido documento não foi trazido aos autos, não sendo possível concluir, com base no acordo coletivo firmado que a empresa possui critérios claros e objetivos para aferição de metas e resultados. Pelo contrário, o acordo somente traz informações genéricas incapazes de serem enquadradas na previsão da Lei 11.101, art. 2º, §1º.
Art. 2o A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
§ 1o Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
Saliento não se estar diante de um questionamento da validade do acordo coletivo, mas sim se o mesmo preenche os requisitos da Lei 11.101/00.
Com isto, não tendo sido atendido os requisitos da Lei 11.101/00, nego provimento ao recurso neste ponto.
1.4. GRATIFICAÇÃO 
Afirma a recorrente a impossibilidade de se considerar os valores pagos à título de gratificação sob o argumento de que os mesmos seriam diferentes à cada mês e pagos por liberalidade do empregador.
O Relatório Fiscal afirma:
­ A Fiscalização emitiu o Termo de Intimação nº 6 (recebido em 04/11/2010), solicitando esclarecimentos sobre pagamento de Gratificação. No entanto, não houve esclarecimentos que comprovassem que os pagamentos não constituíram salário de contribuição; 
­ Portanto, esta remuneração destinada a retribuir o trabalho em caráter de premiação constitui fato gerador para fins previdenciários; 
­ Os valores das contribuições da parte dos segurados foram calculados considerando­se os valores já descontados, sempre respeitando o limite máximo do salário de contribuição; 
­ Foram examinados Livros Diário e Razão, e folhas de pagamento; 
­ Os valores pagos como Gratificação estão lançados na rubrica código �312� em folha de pagamento;
Em que pese a argumentação trazida pela recorrente, entendo que não há que se falar em ganhos eventuais quando os mesmos ocorrem durante todo o período fiscalizado, passando os mesmos a assumirem natureza de salário de contribuição.
Neste sentido o Acórdão nº 2202-010.340 desta 2ª Turma Ordinária
Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2008 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. UNIÃO FEDERAL. 
A competência para legislar sobre contribuições sociais previdenciárias, na qual se incluem as parcelas que integram e não integram o salário de contribuição, é da União Federal, não cabendo ao município a concessão de benefícios nesta seara para trabalhadores filiados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), ainda que contratados pela edilidade. 
(...)
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. GANHOS EVENTUAIS. PARCELAS PAGAS NO CONTEXTO DA RELAÇÃO LABORAL. NATUREZA SALARIAL. REMUNERAÇÃO. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. ABRANGÊNCIA CONCEITUAL E LEGISLATIVA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. As contribuições previdenciárias patronais incidem, na forma da lei, sobre a remuneração total do segurado empregado e do segurado contribuinte individual, assim como, também na forma da lei, são definidas, de forma expressa e exaustiva, porquanto excepcionais, as hipóteses de não incidência dessas exações. Dentre as regras de não incidência das contribuições previdenciárias está a exclusão dos ganhos eventuais e dos abonos expressamente desvinculados do salário. Entretanto, não há que se falar em ganhos eventuais do segurado empregado, quando estes ocorreram ao longo de todo o período fiscalizado. Incide contribuições previdenciárias sobre parcelas destinadas aos segurados da Previdência Social a serviço da empresa, pagas com habitualidade e no contexto da relação laboral. O conceito de remuneração permite à legislação abarcar rubricas como vencimento, soldo, subsídios, pró-labore, honorários ou qualquer outra espécie de retribuição que �remunere�, de sorte a englobar, nos exatos limites da Lei nº 8.212/91, não só a contraprestação (trabalho efetivamente prestado) e a disponibilidade (tempo à disposição�), como também quaisquer outras obrigações decorrentes da relação de trabalho, inclusive as interrupções remuneradas do contrato de trabalho e outras conquistas sociais, ressalvadas as regras de inclusão, exclusão e limites descritos nos parágrafos do artigo 28 da Lei nº 8.212/91. Quanto ao conceito de salário-de-contribuição para empregados e avulsos, a Lei nº 8.212/91 foi generosa em termos extensivos, definindo-o como a remuneração auferida, �assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho� (art. 28 da Lei nº 8.212/91), ressalvadas, igualmente, as regras de inclusão, exclusão e limites descritos nos parágrafos do artigo 28 da Lei nº 8.212/91.
Com isto, não tendo a recorrente efetivamente realizado prova em sentido contrário, nego provimento ao recurso no ponto.
1.5. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS NÃO HABITUAIS (aluguéis)
Busca a recorrente reconhecer a não incidência tributária sobre valores referente a aluguéis, sob a alegação que os mesmos seriam destinados ao uso de funcionários da empresa chinesa Huawei Technologies.
Nestes pontos, transcrevo o voto proferido no acórdão da DRJ, conforme faculta o artigo 114, §12º, do Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023, haja vista não haver novas razões de defesa no recurso voluntário além daquelas já analisadas pela decisão de primeira instância que abaixo transcrevo e que, desde logo, acolho como minhas razões de decidir
9.3 A Impugnante alega que além de tratar­se de lançamento com base em presunção (e não arbitramento, já que não invocados os dispositivos legais), os valores relativos a imóveis que ela aluga referem­se a locais usados por funcionários de terceira empresa chinesa, Huawei Technologies, quando eventualmente passam períodos no Brasil, com vistos de "negócios" e "assistência técnica", bem como para uso de seus funcionários quando estão em viagem a trabalho, no lugar do uso de hotéis.
9.3.1 Afirma que este fato foi demonstrado no curso da fiscalização, por meio da resposta a diversas intimações recebidas, e como se verifica das cópias das respostas anexas. 
9.3.2 Constituem, portanto, valores que não têm vínculo com salários, inexistindo no caso habitualidade ou vinculação a qualquer funcionário.
9.3.3 De início, cabe destacar novamente que o Relatório Fiscal justifica o procedimento e os critérios do arbitramento, em função da não apresentação pela empresa, no decorrer da ação fiscal, dos documentos relacionados às contas de locação de imóveis residenciais que serviram de base para o levantamento: 
� a Fiscalização emitiu os Termos de Intimação nº 10 (recebido em 23/03/2011), nº 11 (recebido em 12/04/2011), nº 12 (recebido em 25/04/2011), nº 14 (recebido em 03/05/2011), nº 15 (recebido em 08/07/2011), e nº 16 (recebido em 01/08/2011), intimando a empresa a apresentar Contratos de Locação de Imóveis Residenciais, lançados na conta Locação Imóveis Residenciais, e os beneficiários dessas locações. O Contribuinte apresentou alguns contratos, mas não especificou os ocupantes dos imóveis; 
� Trata­se de um arbitramento, pois não foi possível identificar os reais beneficiários; 
� Pela não apresentação dos esclarecimentos relacionados aos ocupantes das locações feitas (Termo de Intimação nº 14), foi lavrado o Auto de Infração por descumprimento de obrigação acessória (AIOA) DEBCAD 51.013.321­5; 
9.3.4 E tendo em vista que o Contribuinte não identificou os ocupantes dos imóveis objeto dos lançamentos das referidas contas de Locação de Imóveis Residenciais, as bases de cálculo e as contribuições devidas foram apuradas por arbitramento, conforme disposto no artigo 33, §§ 3º e 6º, da Lei nº 8212/91. Este fundamento legal, ao contrário do que afirma a Defendente, encontra­se apresentado nos anexos de Fundamentos Legais � FLD´s, às fls. 371, 394, e 422, consta a rubrica �062 � CONTRIBUIÇÕES APURADAS POR AFERIÇÃO INDIRETA � EMPRESAS EM GERAL�, que relaciona toda a fundamentação legal da aferição indireta utilizada. 
9.3.5 A empresa também alega que os imóveis em questão são ocupados por funcionários da Huawei Technologies, estabelecida em Hong Kong, que ingressam no país portando vistos de negócio ou vistos de assistência técnica. Desta forma, as locações apontadas pela Autoridade Fiscal não se referem a empregados da Impugnante, mas sim aos funcionários da Huawei Technologies no Brasil. Junta ainda cópia dos passaportes de funcionários que ingressaram no país através de vistos de negócios e assistência técnica e que fazem parte do quadro da Huawei Technologies. 
9.3.6 Entretanto, somente os documentos juntados não são hábeis a comprovar estas alegações, de que os segurados beneficiados pelo salário indireto são funcionários da Huawei Technologies, com sede em Hong Kong.
9.3.7 O Contribuinte alega, ainda, que os imóveis eram alugados para hospedagem de funcionários que realizam atividades em outras cidades, sendo essa locação economicamente mais vantajosa do que a utilização de hotéis. Anexa diversos documentos, tais como cópias autenticadas de Fichas de Registro de Empregados (ainda presentes e exfuncionários), cópias de contratos de locações para fins residenciais, com o intuito de comprovar que os endereços residenciais dos empregados registrados não coincidem com os endereços dos imóveis por ela locados no período em questão. 
9.3.8 Também neste caso os documentos juntados não comprovam o argumento da Impugnante, como segue. 
9.3.9 Foram juntadas somente algumas Fichas de Registro de empregados da empresa durante o período das autuações. Em consulta às GFIP´s da empresa nos sistemas informatizados da RFB pode­se verificar que a empresa possuía mais de 100 empregados no período de 01/2006 a 12/2007:
9.3.10 Esta informação está confirmada pela Fiscal Autuante no item 3 das Observações do Demonstrativo do Relatório Fiscal da Aplicação da Multa anterior à MP 449, fl. 435. 
9.3.11 Além do que, vários dos empregados cujas Fichas de Registro foram juntadas tornaram­se ex­empregados já no período das autuações, 01/2006 a 12/2007: 
­ Nan Laishun, fl. 845; 
­ Erivan Fernandes Paiva, fl. 919; 
­ Renata Jabob, fl. 922; 
­ Kátia Keiko Kom, fl. 925. 
9.3.12 Conforme o Relatório Fiscal, na amostragem de Contratos de Locação, existe menção inclusive a familiares dos empregados que iriam utilizar os imóveis, caracterizando residência e não estadia temporária. 
9.3.13 Assim, os valores a título de aluguéis pagos para empregados, lançados na conta 05.01.06.03 � Locação de Imóveis Residenciais Indedutíveis, e na conta 05.01.06.02 � Locação de Imóveis Residenciais Dedutíveis, foram considerados salário de contribuição para fins previdenciários. No caso representam o pagamento de salário sob a forma de utilidade. Na conta Locação de Imóveis Residenciais Indedutíveis, existe o lançamento do Auxilio Moradia, que são valores descontados de empregados que devem ter utilizado os imóveis. Foi feito o desconto destes valores pagos como Auxilio Moradia dos valores da referida conta; 
9.3.14 Ao considerar o salário indireto uma parte da remuneração do empregado, o legislador supõe que tal prestação, se fosse obtida pelo trabalhador pelas vias regulares, implicaria na retirada de valores de seu salário para tal aquisição. Como recebe de seu empregador, torna­se desnecessário o gasto salarial indicado, o que representa o verdadeiro acréscimo patrimonial mensal. 
9.3.15 Por outro lado, o conceito de habitualidade não implica em que um mesmo empregado receba determinada remuneração por mais de uma vez. A noção de habitualidade a que se refere a Constituição Federal (art. 201, parágrafo 11), é abordada pelo especialista em direito previdenciário, Wladimir Novaes Martinez, que na obra A Seguridade Social na Constituição Federal (Ed. LTR, 2a edição, pág. 138/140), assim ensina: (...)
9.3.16 A aferição indireta foi o procedimento adotado pela fiscalização em função da não apresentação de informações e documentos solicitados no decorrer da ação fiscal, com fundamento no artigo 33, §3º da Lei nº 8.212/91, ressaltando­se que cabe à empresa o ônus da prova em contrário; 
9.3.17 A empresa não comprova suas alegações de que os segurados beneficiados pelo salário indireto são funcionários da Huawei Technologies, com sede em Hong Kong, ou que sejam empregados que frequentemente têm que prestar serviços em outras cidades. 
9.3.18 A este respeito, assim dispõe o artigo 333, inciso II do Código de Processo Civil (CPC), a seguir transcrito: 
(...) 
9.3.19 A parte que não produz prova, convincentemente, dos fatos alegados, se sujeita às conseqüências do sucumbimento, porque não basta alegar. Neste sentido, manifesta­se com precisão Lídia Maria Lopes Rodrigues Ribas, em sua obra Processo Administrativo Tributário, Malheiros Editores, 2000, pg. 184 ­185: 
" As alegações de defesa que não estiverem acompanhadas de produção das competentes e eficazes provas desfiguram­se e obliteram o arrazoado defensório, pelo que prospera a exigibilidade fiscal. 
(...) 
A parte que não produz prova , convincentemente, dos fatos alegados se sujeita às conseqüências do sucumbimento, porque não basta alegar." 
9.3.20 A prova documental, amplamente utilizada no processo administrativo tributário, e especialmente, no contencioso tributário, é elemento que representa um fato, e o fixa de modo idôneo e permanente, constituindo­se em instrumento probatório da maior importância.
9.3.21 Em busca da verdade material, como elemento essencial ao julgamento, impõe­se a exigência da prova, como sendo a soma dos fatos produtores da convicção do julgador. No entanto, o ônus da prova é atribuído ao Impugnante, como se depreende da doutrina de Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Martinez López, in �Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado�, Dialética, 2002, p. 207: 
�A palavra ônus, do latim onus, significa carga, peso, encargo, obrigação. Quando se indaga a quem cabe o ônus da prova, quer se saber a quem cabe a obrigação de prover os elementos probatórios suficientes para formação do convencimento do julgador. No processo administrativo fiscal federal, tem­se como regra que aquele que alega algum fato é quem deve provar. Então, o ônus da prova recai a quem dela se aproveita. Assim, se a Fazenda alega ter ocorrido fato gerador da obrigação tributária, deverá apresentar a prova de sua ocorrência. Se, por outro lado, o interessado aduz a inexistência da ocorrência do fato gerador, igualmente, terá que provar a falta dos pressupostos de sua ocorrência ou a existência de fatores excludentes�
9.3.22 Portanto, com base na legislação retro mencionada, e tendo em vista que o ato administrativo de lançamento goza da presunção de legitimidade, e que a empresa não trouxe aos autos documentos hábeis a comprovar que os valores relativos a imóveis que ela aluga referem­se a locais usados por funcionários de terceira empresa chinesa, Huawei Technologies, quando eventualmente passam períodos no Brasil, com vistos de "negócios" e "assistência técnica", bem como para uso de seus funcionários quando estão em viagem a trabalho, no lugar do uso de hotéis, devem ser mantidas as contribuições previdenciárias e de Terceiros incidentes sobre os alugueis pagos.
Assim, não havendo novas razões de defesa no recurso voluntário além daquelas já analisadas pela decisão de primeira instância, verifica-se que carece de razão à contribuinte, não merecendo reforma a decisão recorrida neste ponto. Desse modo, ratifico as razões de decidir do julgamento de primeira instância
2. DO RECURSO REFERENTE AO AUTO DE INFRAÇÃO 37.249.839-6 (MULTA POR ERRO NO PREENCHIMENTO DE GFIP)
Conforme bem menciona o recorrente, a fiscalização lavrou 3 NFLDs para cobrança das contribuições previdenciárias da empresa, dos segurados e de terceiros e o DEBCAD ora em análise para cobrança de multa por erro no preenchimento da GFIP, em razão de não terem sido incluídas as verbas cobradas nas 3 NFLDs.
2.1. DA VEDAÇÃO DE ANÁLISE DE ILEGALIDADE
É preciso salientar que este órgão possui vedação para análise de inconstitucionalidade e ilegalidade de norma tributária vigente e eficaz, nos termos da Súmula 2 do CARF:
Súmula CARF nº 2: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
Assim, a alegação de ilegalidade da fixação de multa com base no art. 32, §§3º e 5º da Lei nº 8.212/91, não pode ser conhecido.
2.2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA APLICAÇÃO DA MULTA DA CFL 68 DA AUSÊNCIA DE NULIDADE E DA RETROATIVIDADE BENIGNA
Nestes pontos o recorrente afirma que inexiste base legal à autuação, na medida em que o §5º do art. 32, da Lei nº 8.212/91 foi revogado pela Lei 11.941/91. Alternativamente, busca a aplicação da retroatividade benigna, lastreado na Lei 11.941/2009.
De fato, as normas relativas à imposição de penalidades decorrentes da não entrega de Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), ou de sua entrega contendo incorreções, foram alteradas pela Lei nº 11.941/2009, cuja aplicação poderá resultar aplicação de multas mais benéficas ao infrator.

Considerando o posicionamento já firmado por esta Turma, cito abaixo voto proferido pela Conselheira Sonia de Queiroz Accioly:
A Lei 11.941/2009 não revogou a infração tributária, mas alterou os dispositivos de quantificação da multa a ser imposta, inserindo o art. 32A, abaixo reproduzido:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo
§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
§ 2º Observado o disposto no § 3º deste artigo, as multas serão reduzidas:
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício;
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de:
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.
Dessa forma, foram definidas novas penalidades em decorrência das mesmas infrações previstas na norma. Isso implica afirmar que a base legal à aplicação de penalidade pela infração tributária foi alterada, restando afastada a alegação recursal de inexistência de base legal à autuação.
Pois bem, neste sentido, e lastreado no art 106, II, �c�, do CTN, é preciso aplicar a penalidade mais benéfica, respeitada alteração da Lei 8.212/91.
Não cabendo mais a aplicação da Súmula CARF nº 119, cancelada, é preciso comparar multas por descumprimento da obrigação acessória imposta, sobre o regramento do art. 32, IV, da Lei 8.212/91, com a multa devida segundo prescrição do posterior art. 32-A da Lei 8.212/91 (redação da Lei 11.941/09), a fim de aplicar a penalidade mais benéfica ao Recorrente.
Desta forma não vislumbro nulidade no lançamento e voto pela aplicação da retroatividade benigna da multa para a obrigação acessória, comparando-se as disposições do art. 32 da Lei 8.212/91 conforme vigente à época dos fatos geradores, com o regramento do art. 32-A dessa lei, dado pela Lei 11.941/09.
2.3. DA DECADÊNCIA
No que tange a alegação de decadência, o único pedido é de que, caso seja afastada a cobrança do principal referente aos períodos de Janeiro à Novembro de 2006, deverá também ser cancelada a multa por descumprimento de obrigação acessória do referente período.
Todavia, no caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN
Neste sentido é a Súmula CARF nº 148: 
No caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN.
Desta forma, considerando a data da notificação de lançamento e o art. 173, I do CTN, não ocorre a decadência do lançamento.
2.4. POSSÍVEL COBRANÇA EM DUPLICIDADE E DO CÁLCULO DA MULTA
Sobre a possível existência de uma cobrança em duplicidade, também não vislumbro razão ao recorrente, conforme já afirmado pela DRJ:
10.5 Também não merece acolhida a alegação da empresa de que teria cobrança em duplicidade, pelo fato de a Impugnante estar sendo penalizada duas vezes por esta suposta falta de declaração dos valores em GFIP, uma por meio do AI DEBCAD 37.249.842­6, outra pelo AI DEBCAD 37.249.839­6. 
10.6 A multa consubstanciada no Auto de Infração DEBCAD 37.249.839­6 é multa punitiva pelo descumprimento de obrigação acessória. Seus parâmetros são estabelecidos pela Lei, conforme restou demonstrado pelos dispositivos legais retro mencionados. 
Conforme dispõe o artigo 113 do Código Tributário Nacional: 
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue­se juntamente com o crédito dela decorrente. 
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte­se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. 
10.7 Assim, ao deixar de cumprir as obrigações tributárias acessórias, comete a empresa infração à legislação, cabendo a lavratura de Auto de Infração, aplicando­se a multa (penalidade pecuniária) correspondente. 
10.8 Deste modo, não há que se falar em �autuação dupla�, ou duplicidade de cobrança. Há que se atentar para a distinção entre a multa moratória, oriunda do inadimplemento do tributo, e a multa ex officio decorrente da infração dos demais dispositivos da legislação tributária. Com efeito, no primeiro caso, basta o não­pagamento da contribuição, ao passo que o segundo consiste em penalidade exigida através de Auto de Infração por descumprimento de obrigação acessória. 
10.9 Cabe destacar que é considerada infração tributária qualquer ação ou omissão, voluntária ou involuntária, praticada pelo sujeito passivo contra a legislação tributária. No Direito Tributário, via de regra, inversamente ao que ocorre no Direito Penal, a responsabilidade por infrações à legislação fiscal é de ordem objetiva, pois independe da vontade do agente ou responsável. 
10.10 Desse modo, em princípio, não importa se o sujeito passivo tem ou não a intenção de transgredir a legislação tributária, sendo irrelevante, para a punição do infrator, o elemento subjetivo do ilícito, isto é, se houve dolo ou culpa na prática do ato. 
10.11 Também não importa perquirir se o ato ilícito praticado gerou efeitos, nem interessa saber qual a natureza do ato ou a extensão dos seus efeitos. Assim, a penalidade a ser aplicada no campo tributário independe das circunstâncias ou dos efeitos das infrações, bastando, para sua aplicação, que se caracterize o fato ocorrido como desobediência à legislação tributária. 
10.12 Cabe ressaltar que o Auto de Infração é Ato Procedimental e nele se efetiva o Ato Administrativo que aplica norma legal ao caso concreto, tem a função de atribuir conseqüências jurídicas relacionadas ao ilícito, é um elemento integrante do procedimento administrativo criado para a apuração do crédito tributário, disciplinado na legislação pertinente. Não cabe avaliação quanto à conveniência e à oportunidade da prática do ato, pois, identificado o ilícito, é obrigatória a autuação, a qual deve seguir os estritos limites das normas que disciplinam as etapas do procedimento fiscal. 
10.13 A fiscalização, ao constatar a não declaração de todos os fatos geradores e contribuições em GFIP ­ subsunção do fato às normas retro mencionadas ­ não poderia se abster da lavratura do presente Auto de Infração, com a aplicação da multa correspondente, sob pena de responsabilidade funcional, consoante o disposto no artigo 293, caput do Regulamento da Previdência Social (RPS), bem como artigo 142 do Código Tributário Nacional (CTN), já transcritos. 
Portanto, verifica-se que não merece reforma a decisão recorrida neste ponto. Desse modo, ratifico as razões de decidir do julgamento de primeira instância.
Conclusão.
Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso, exceto no que toca às inconstitucionalidades, e, na parte conhecida, em dar parcial provimento para reconhecer a decadência do período de 01/2006 a 10/2006, inclusive, e para aplicação da retroatividade benigna da multa para a obrigação acessória, comparando-se as disposições do art. 32 da Lei 8.212/91 conforme vigente à época dos fatos geradores, com o regramento do art. 32-A dessa lei, dado pela Lei 11.941/09.
(documento assinado digitalmente)
JOÃO RICARDO FAHRION NÜSKE
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O requisito legal limita a que os programas de metas, resultados e prazos sejam
pactuados previamente ao pagamento da participacdo nos lucros e resultados e
ndo ao exercicio financeiro

As regras, segundo legislacdo tém que ser claras e objetivas, estando firmado
no proprio acordo. E, ndo é suficiente a existéncia de o rol de requisitos e
condigBes, bem como as metas inelegiveis, e ou elaboracdo de cartilha
explicativa sem que acuda o que determina o artigo 2°, paragrafo 1° da Lei n.°
10.101/2000. Os instrumentos decorrentes da negociacdo entre empregado e
empregador devem constar regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos
direitos substantivos da participacdo e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos de afericdo das informacbes pertinentes ao cumprimento do
acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos para
revisdo do acordo. A Lei n° 10.101/00 determina e impde as partes
legitimidades para a elaboracdo do acordo (empregador e empregados) e a
obrigatoriedade na utilizacdo dos critérios nela arrolados, com observancia a
regras claras e objetivas

SALARIO DE CONTRIBUICAO. GANHOS EVENTUAIS. PARCELAS
PAGAS NO CONTEXTO DA RELACAO LABORAL. NATUREZA
SALARIAL. REMUNERACAO. SALARIO-DE-CONTRIBUICAO.
ABRANGENCIA CONCEITUAL E LEGISLATIVA. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INCIDENCIA.

Dentre as regras de ndo incidéncia das contribuicdes previdenciarias esta a
exclusdo dos ganhos eventuais e dos abonos expressamente desvinculados do
salario.

Entretanto, ndo ha que se falar em ganhos eventuais do segurado empregado,
quando estes ocorreram ao longo de todo o periodo fiscalizado.

Incide contribuicBes previdenciarias sobre parcelas destinadas aos segurados da
Previdéncia Social a servico da empresa, pagas com habitualidade e no
contexto da relacéo laboral.

ALUGUEL. SALARIO INDIRETO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.,
INCIDENCIA.

Integra o salario de contribuicdo, a totalidade dos rendimentos pagos, devidos
ou creditados a qualquer titulo aos segurados empregados, objetivando retribuir
o trabalho, inclusive aqueles recebidos a titulo de utilidade.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

ARGUICOES DE ILEGALIDADE DE LEIS OU ATOS NORMATIVOS.
SUMULA CARF N. 2

O CARF nédo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
e/ou ilegalidade de lei tributéria.

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

MULTAS PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAGCAO AEJESSORIA.-
CFL 68 DECISAO DEFINITIVA QUANTO A EXISTENCIA DA
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OBRIGACAO PRINCIPAL. TRIBUTACAO REFLEXA. OBRIGACAO
ACESSORIA.

Havendo decisdo definitiva pela manutencdo da obrigacdo principal, por
consequéncia ldgica, seus efeitos devem ser aplicados aos respectivos
lancamentos lavrados em razdo do descumprimento de obrigacao acessoria

RETROATIVIDADE BENIGNA. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGACAO ACESSORIA VINCULADA A GFIP.

A andlise da retroatividade benigna, no caso das multas por descumprimento de
obrigacdo acessoria relacionadas a GFIP, sera realizada mediante a comparacgéo
das penalidades previstas nos 88 4° e 5° do art. 32 da Lei 8.212/91, em sua
redacdo anterior a dada pela Lei 11.941/09, com as regradas no art. 32-A da
Lei 8.212/91.

DECADENCIA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
ART. 173, I, DO CTN. SUMULA CARF 148,

No caso da multa por descumprimento de obrigacdo acessoOria, a regra
decadencial a ser aplicada é aquela constante no art. 173, inciso I, do Cddigo
Tributario Nacional - CTN

Stmula n° 148 do CARF: No caso de multa por descumprimento de obrigacéo
acessoria previdenciaria, a afericdo da decadéncia tem sempre como base o art.
173, 1, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigagéo
principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadéncia com base no
art. 150, 8 4°, do CTN.

LEGISLACAO PBEVIDENCIARIA. INFRACAO. GFIP. APRESENTACAO
COM DADOS NAO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE
TODAS AS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

Apresentar a empresa Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a
Previdéncia Social (GFIP) com dados ndo correspondentes aos fatos geradores
de todas as contribuicbes previdenciarias constitui infracdo a legislacdo
previdenciaria.

COBRANCA EM DUPLICIDADE. MULTA MORATORIA E MULTA EX
OFFICIO. PENALIDADES DISTINTAS. INEXISTENCIA DE COBRANCA
DUPLICE.

Nao hé que se falar em “autuagdo dupla”, ou duplicidade de cobranca. H4 que
se atentar para a distingdo entre a multa moratoria, oriunda do inadimplemento
do tributo, e a multa ex officio decorrente da infracdo dos demais dispositivos
da legislacéo tributaria. Com efeito, no primeiro caso, basta 0 ndo-pagamento
da contribuicdo, ao passo que o segundo consiste em penalidade exigida
através de Auto de Infragdo por descumprimento de obrigacdo acessoria.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso, exceto no que toca as inconstitucionalidades, e, na parte conhecida, em
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dar parcial provimento para reconhecer a decadéncia do periodo de 01/2006 a 10/2006, inclusive,
e para aplicacdo da retroatividade benigna da multa para a obrigacdo acessoria, comparando-se
as disposicoes do art. 32 da Lei 8.212/91 conforme vigente a época dos fatos geradores, com o
regramento do art. 32-A dessa lei, dado pela Lei 11.941/09. Votaram pelas conclusdes o0s
Conselheiros Sara Maria de Almeida Carneiro Silva e Alfredo Jorge Madeira Rosa.

(documento assinado digitalmente)
SONIA DE QUEIROZ ACCIOLY - Presidente

(documento assinado digitalmente)
JOAO RICARDO FAHRION NUSKE - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sara Maria de Almeida
Carneiro Silva, Joao Ricardo Fahrion Nuske, Alfredo Jorge Madeira Rosa, Marcelo Milton da
Silva Risso, Thiago Buschinelli Sorrentino, Sonia de Queiroz Accioly (Presidente)

Relatério

Trata-se de recurso voluntario interposto nos autos do processo n°
19515.721537/2011-04, em face do acérddo n° 16-44.733 (fls. 1351 e ss), julgado pela 142
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Séo Paulo (DRJ/SP1), em
sessdo realizada em 13 de margo de 2013, na qual os membros daquele colegiado entenderam
por julgar improcedente a impugnacao, mantendo o crédito tributario exigido.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ de origem que assim 0s
relatou:

DAS AUTUACOES

1. O presente processo administrativo, lavrado pela Fiscalizacdo contra a empresa em
epigrafe, é constituido pelos Autos de Infracdo (Al’s) a seguir descritos, formalizados
com base nos mesmos elementos de prova:

» AIOP DEBCAD n° 37.249.842-6: Auto de Infragdo de Obrigag@o Principal, referente
as contribuicdes devidas a Seguridade Social, da parte da empresa, e para o
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT),
incidentes sobre as remuneracdes pagas a segurados empregados, bem como acréscimos
legais por atraso em recolhimento (diferengas de acréscimos legais), no montante de R$
2.696.267,13 (dois milhdes, seiscentos e noventa e seis mil e duzentos e sessenta e sete
reais e treze centavos), incluindo juros e multa, abrangendo as competéncias 01/2006 a
12/2006, 01/2007 a 12/2007, 01/2008 a 02/2008, e 08/2008, consolidado em
03/11/2011;

* AIOP DEBCAD n° 37.249.843-4: Auto de Infragdo de Obrigacdo Principal, relativo as
contribui¢des destinadas a Seguridade Social da parte dos segurados empregados, no
montante de R$ 721.077,46 (setecentos e vinte e um mil e setenta e sete reais e quarenta
e seis centavos), incluindo juros e multa, abrangendo as competéncias 01/2006 a
12/2006, 01/2007 a 12/2007, consolidado em 03/11/2011;
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* ATIOP DEBCAD n° 37.249.844-2: Auto de Infragdo de Obrigag¢do Principal, relativo as
contribuicdes destinadas as Outras Entidades e Fundos — Terceiros, incidentes sobre as
remuneracBes pagas a segurados empregados, no montante de R$ 714.874,52
(setecentos e quatorze mil e oitocentos e setenta e quatro reais e cinqlienta e dois
centavos), incluindo juros e multa, abrangendo as competéncias 01/2006 a 12/2006,
01/2007 a 12/2007, consolidado em 03/11/2011;

* AIOA DEBCAD n° 37.249.839-6: Auto de Infragdo de Obrigacdo Acessoria, lavrado
por infracdo ao artigo 32, inciso IV e pardgrafo 5° da Lei n.° 8.212, de 24/07/1991, na
redacdo da Lei n.° 9.528, de 10/12/1997, e ao artigo 225, inciso 1V e paragrafo 4° do
RPS, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99, cédigo de fundamento legal 68, no montante
de R$ 335.185,40 (trezentos e trinta e cinco mil e cento e oitenta e cinco reais e
quarenta centavos), consolidado em 03/11/2011;

1.1 O Relatdrio Fiscal de fls. 311 a 317, informa que:

» Durante a a¢do fiscal foram constatados pagamentos de PLR — Participagdo nos
Lucros e Resultados em desacordo com a Lei n° 10101/2000, Gratificagfes pagas a
titulo de premiacdo, e Aluguéis Residenciais pagos a funcionérios caracterizando
salarios utilidade, ndo declarados em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social — GFIP, e sem os devidos
recolhimentos previdenciarios; Levantamento PL - PR

- A Fiscalizac8o emitiu os Termos de Intimagdo n° 2 (recebido em 31/05/2010), n° 4
(recebido em 13/09/2010), e n° 5 (recebido em 26/10/2010), intimando a empresa a
apresentar documentos que mostrassem a conformidade dos pagamentos com a Lei n°
8212/91 (artigo 28, paragrafo 9°, alinea “j”);

- No caso, a empresa ndo constituiu comissdo e nem regras de afericdo. Apresentou
somente o Acordo para pagamento da Participacdo nos Resultados da categoria. Sem
esses procedimentos de negociagdo, tais valores sdo apenas um sistema de bonificagéo;

- Como as remuneragfes pagas aos segurados, a titulo de Participacdo nos Lucros, ndo
atenderam ao disposto nos artigos 1°, 2°, e 3° da Lei n°® 10101/2000, estas verbas
constituem saldrio de contribuicdo para fins previdenciarios. Os fatos geradores
ocorreram com o pagamento destes valores sem as caracteristicas legais necessarias a
configuracdo como Participagdo nos Lucros/Resultados;

- Os valores das contribuicGes da parte dos segurados foram calculados considerando-se
os valores ja descontados, sempre respeitando o limite maximo do salario de
contribuigio;

- Foram examinados Livros Diario e Razdo, Acordos para Pagamento da Participacéo
nos Resultados 2005 e 2006 do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de
Telecomunicac@es e Operadores de Mesas Telefonicas no Estado de S&o Paulo, e folhas
de pagamento 01/2006 a 12/2007;

- Nas folhas de pagamento estes valores estdao langados na rubrica codigo “216”;
Levantamento GR - Gratificagcdo

- A Fiscalizacdo emitiu 0 Termo de Intimagdo n° 6 (recebido em 04/11/2010),
solicitando esclarecimentos sobre pagamento de Gratificacdo. No entanto, ndo houve
esclarecimentos que comprovassem que 0s pagamentos ndo constituiram salario de
contribuigio;

- Portanto, esta remuneracdo destinada a retribuir o trabalho em carater de premiacdo
constitui fato gerador para fins previdenciarios;
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- Os valores das contribuicGes da parte dos segurados foram calculados considerando-se
os valores ja descontados, sempre respeitando o limite maximo do salario de
contribuicao;

- Foram examinados Livros Diario e Razao, e folhas de pagamento;

- Os valores pagos como Gratificacdo estdo lancados na rubrica codigo “312” em folha
de pagamento; Levantamentos LO e LD - Aluguéis

- A Fiscalizacdo emitiu os Termos de Intimacdo n° 10 (recebido em 23/03/2011), n°® 11
(recebido em 12/04/2011), n°® 12 (recebido em 25/04/2011), n° 14 (recebido em
03/05/2011), n® 15 (recebido em 08/07/2011), e n° 16 (recebido em 01/08/2011),
intimando a empresa a apresentar Contratos de Locacdo de Imdveis Residenciais,
lancados na conta Locagdo ImGveis Residenciais, e os beneficiarios dessas locagdes. O
Contribuinte apresentou alguns contratos, mas ndo especificou os ocupantes dos
imoéveis;

- A empresa alegou que os iméveis eram alugados para hospedagem de funcionarios
que realizam atividades em outras cidades, sendo essa locacdo economicamente mais
vantajosa do que a utilizacdo de hotéis;

- Entretanto, na amostragem de Contratos de Locacdo, existe mencdo inclusive a
familiares dos empregados que iriam utilizar os iméveis, caracterizando residéncia e ndo
estadia temporaria;

- Assim, os valores a titulo de aluguéis pagos para empregados, lan¢ados na conta
05.01.06.03 — Locacdo de Imédveis Residenciais Indedutiveis, e na conta 05.01.06.02 —
Locagdo de Imoveis Residenciais Dedutiveis, foram considerados saldrio de
contribuigdo para fins previdenciarios. No caso representam o pagamento de salario sob
a forma de utilidade;

- Na conta Locacdo de Imdveis Residenciais Indedutiveis, existe o lancamento do
Auxilio Moradia, que sdo valores descontados de empregados que devem ter utilizado
os imoveis. Foi feito o desconto destes valores pagos como Auxilio Moradia dos valores
da referida conta;

- Trata-se de um arbitramento, pois ndo foi possivel identificar os reais beneficiarios;

- Pela ndo apresentacdo dos esclarecimentos relacionados aos ocupantes das locacdes
feitas (Termo de Intimacéo n° 14), foi lavrado o Auto de Infracdo por descumprimento
de obrigagdo acessoria (AIOA) DEBCAD 51.013.321-5;

« Foi emitido o Termo de Intimag&o Fiscal n® 07 solicitando as corre¢des das GFIP’s de
2006 a 2007: havia os recolhimentos previdenciarios, mas as GFIP’s estavam com
omissdo de segurados. A empresa fez as corre¢cBes no prazo estipulado, obtendo a
reduc@o da multa no montante de 25%;

» Em funcgdo das alteracfes promovidas pela MP 449/2008, foi realizada a comparagéo
entre as penalidades antes e depois destas alteracdes, para atender o artigo 106, inciso Il,
do Cddigo Tributario Nacional, ou seja, eleger a situacdo mais benéfica ao Contribuinte.
A comparacao consta do anexo “Comparativo das Penalidades Aplicaveis”;

* O Auto de Infragdo CFL 68 foi lavrado sob o nimero DEBCAD 37.249.839-6, e
acompanha e integra este processo;

» A Fiscalizacdo foi atendida pelo Sr. William Barquete Pimentel Rosa, e Gabriela
Volpini Betelli, procuradores da empresa.

1.2 O Relatorio Fiscal da Infracdo e da Aplicagdo da Multa do AIOA DEBCAD
37.249.839-6, de fls. 460/461, informa que:
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* A empresa apresentou as GFIP’s com dados néo correspondentes aos fatos geradores
de todas as contribui¢Bes previdencidarias, infringindo o artigo 32, inciso IV e paragrafo
5° da Lei n.° 8.212/1991, na redacdo da Lei n.° 9.528/1997, e artigo 225, inciso IV e
paragrafo 4° do RPS, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99,

* Foi aplicada a multa de R$ 335.185,40 (trezentos e trinta e cinco mil e cento oitenta e
cinco reais e quarenta centavos), conforme dispositivos legais e Portaria MPS/MF 568
de 31/12/2010;

» A multa foi aplicada conforme artigo 32, paragrafo 5° da Lei n.° 8.212/91, na redagao
dada pela Lei n.° 9.528/97, e artigos 284, inciso Il e 373 do Regulamento da Previdéncia
Social (RPS), aprovado pelo Decreto n.° 3.048/1999, correspondendo a 100% do valor
da contribuicdo previdenciaria ndo declarada, respeitado o limite maximo por
competéncia,

» A fundamentacdo legal é a anterior 8 MP 449/2008 por se tratar da penalidade mais
benéfica para o sujeito passivo, face ao disposto no inciso Il do artigo 106 do CTN. O
anexo “Comparativo das Penalidades Aplicaveis” demonstra a aplicacdo da penalidade
mais benéfica na autuacéo.

1.3 Integram o presente processo administrativo: Mandado de Procedimento Fiscal (fls.
02/03); Demonstrativo Consolidado do Crédito Tributério (fl. 04); Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal, fls. 05/09; Termos de Intimagdo Fiscal e de Ciéncia e de
Continuidade de Procedimento Fiscal, fls. 99/143; Respostas a Intimacéo, fls. 144/155;
Relatério Consolidado dos Valores das Contas, fls. 292/296; cdpias do Razdo, fls.
297/310; Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal — TEPF, fls. 462/463.

1.4 Além do Relatdrio Fiscal, integram os Autos de Infracdo de Obrigagdes Principais
(fls. 383, 404 e 433): IPC — Instrucbes para o Contribuinte (fls. 318/319); Relatorio de
Vinculos (fls. 320/321); Planilhas de Analise de Dados (fls. 322/342); Resumos
Mensais de Contas de Locacdo de Imdveis (fls. 343/345); DD — Discriminativo do
Débito (fls. 346/362; 384/393; 408/421); DAL — Diferenca de Acréscimos Legais (fls.
363/370); FLD — Fundamentos Legais do Débito (fls. 371/373; 394/395; 422/423); RL —
Relatério de Langamentos (fls. 374/382; 396/403; 424/432); SAFIS — Comparacdo de
Multas (fls. 405/407).

1.5 J& o Auto de Infragdo de ObrigacBes Acessorias (fl. 434) é constituido, além do
Relatorio Fiscal da Infracdo e da Aplicagdo da Multa, pelo Demonstrativo do Relatério

Fiscal da Aplicacdo da Multa anterior & MP 449, fl. 435; Planilhas de Analise de Dados
(fls. 436/456); Resumos Mensais de Contas de Locacdo de Imoveis (fls. 457/459).

1.6 Constam ainda, no presente processo administrativo, digitalizados, os seguintes
documentos: Procuragdes, fls. 10/18; 182, 19%, 207, 21%, ¢ 29* Alteragdes de Contrato
Social, fls. 19/98; Contratos de Locagdo de Imodvel, fls. 156/289.

DAS IMPUGNACOES

2. Tendo sido cientificada dos Autos de Infracdo em 07/11/2011, conforme fls. 383,
404, 433, e 434, a Autuada apresentou impugnacgéo para cada um dos Autos de Infracéo:

* Al DEBCAD n° 37.249.839-6 — Impugnacdo as fls. 466/485;
* AT DEBCAD n° 37.249.842-6 — Impugnagao as fls. 486/533;
* Al DEBCAD n° 37.249.843-4 — Impugnagao as fls. 534/581;
* Al DEBCAD n° 37.249.844-2 — Impugnacao as fls. 582/629;

2.1 Para o Auto de Infragdo de Obrigagdes Acessorias Al DEBCAD 37.249.839-6 alega
em sintese o que segue:
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Do Auto de Infragéo

2.1.1 Apresenta um breve relato sobre o resultado da fiscalizacdo bem como sobre o
Auto de Infracdo DEBCAD 37.249.839-6 (doc. 02).

2.1.2 Argumenta que os dispositivos legais que embasaram o Al por erro no
preenchimento da GFIP foram revogados pelo artigo 79, I, da Lei n® 11941/2009, razéo
pela qual é nulo por falta de motivagao legal (artigo 10, IV, do Decreto n° 70235/72).

2.1.3 Ainda que assim ndo fosse, a multa aplicada até a competéncia novembro/2006 foi
atingida pela decadéncia, nos termos do artigo 150, paragrafo 4°, do Cédigo Tributério
Nacional — CTN.

2.1.4 Por outro lado, no mérito, a exigéncia é improcedente por falta de tipicidade e
previsdo legal para a cobranga de multa, violando os principios da legalidade e
moralidade administrativa.

2.1.5 Como se ndo bastasse, tendo sido lavrados os outros dois autos de infracdo, com
aplicacdo das multa atualmente previstas, a manutencdo da presente autuacdo configura
cobranca em duplicidade.

2.1.6 Passa, entdo, a aprofundar os argumentos apresentados.
Da Nulidade da Autuacéo
Da Falta de Fundamentacdo Legal Valida

2.1.7 Transcreve a fundamentacéo legal que embasou o Al e aduz que esses dispositivos
fora expressamente revogados pelo artigo 79, inciso I, da MP 449/2009 (sic), convertida
na Lei n® 11941/2009 (transcreve).

2.1.8 Discorre sobre o lancamento tributario, citando o artigo 142 do CTN e
jurisprudéncia administrativa, e argumenta que como o Al esta fundamentado em lei
revogada, e como ndo hd mencédo de qual fundamento ampara a cobranga da multa com
base na legislagdo anterior, falta no caso fundamento legal para a cobranca. Assim o Al
é nulo, por violagdo ao artigo 10, inciso 1V, do Decreto n°® 70235/72.

Da Indicacdo da Fundamentacdo Legal Equivocada

2.1.9 De qualquer modo o Al é nulo, pois indica como fundamento legal o paragrafo 5°
do artigo 32 da Lei n° 8212/91, mas quer parecer que a Fiscalizacdo realizou o calculo
com base no paragrafo 4° do artigo 32 da Lei n° 8212/91, no “Demonstrativo do
Relatorio Fiscal da Aplicacdo da Multa Anterior & MP 449” (conforme o item 03 das
observacdes que consta do rodapé).

2.1.10 Também por este motivo o Al é nulo por falta de adequada fundamentacéo legal,
violando especialmente o item IV do artigo 10 do Decreto n° 70235/72.

Da Decadéncia

2.1.11 Transcreve o paragrafo 4° do artigo 150 do CTN e aduz que no caso concreto,
inexistindo dolo, fraude ou simulacéo, e como a propria Fiscalizagdo reconhece que se
trata de Auto de Infragdo para cobranca de multa sobre diferencas ndo declaradas,
reconhecendo a existéncia de pagamento, ndo resta divida de que decaiu o direito de se
exigir multa sobre valores relativos ao periodo até novembro de 2006.

2.1.12 O Fisco tinha o prazo de 5 anos para constituir o langamento, de modo que tendo
efetuado o langamento somente em 07/11/2011, ja decaiu seu direito para o periodo até
novembro/2006. Transcreve jurisprudéncia administrativa.
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2.1.13 Assim, eventual obrigaco tributéria, inclusive quanto as multas, relativamente
supostamente recolhidas a menor nos meses de janeiro a novembro/2006, ja esta extinta
em razdo da decadéncia.

Da Inaplicabilidade do Prazo Decadencial de 10 anos previsto na Lei n® 8212/91

2.1.14 Nem se diga que no caso da contribuicdo previdenciaria o prazo decadencial
seria de 10 anos, por forca da Lei n® 8212/91, pois o Supremo Tribunal Federal ja
reconheceu a inconstitucionalidade deste prazo, tendo editado a Simula Vinculante n®
08 (transcreve jurisprudéncia e atos legais).

2.1.15 Portanto, ja decaiu o direito do Fisco exigir os valores relativos a multa e
principal, quanto ao periodo até novembro/2006, devendo ser cancelada esta parte da
cobranca, com base na Simula Vinculante n° 08 do STF, inclusive de oficio.

Da Improcedéncia da Notificago
Violagdo ao Principio da Legalidade

2.1.16 Como ja exposto, o Auto de Infragdo foi lavrado com base em fundamentacdo
legal (88 3° e 5° do artigo 32 da Lei n® 8212/91) expressamente revogada pelo artigo 79,
inciso I, da MP 449/2009 (sic), convertida na Lei n°® 11941/2009.

2.1.17 Além do que, na pratica o dispositivo legal utilizado foi outro (paragrafo 4°), ou
seja, falta previsdo legal para a cobranca da multa em questéo, violando-se os artigos 5°,
inciso Il, e 37, da CF/88 (transcreve).

Da Possivel Cobranga em Duplicidade

2.1.18 Argumenta que ao lavrar o Al relativo as contribuicBes previdencidrias da
empresa, DEBCAD 37.249.842-6, a Fiscalizacdo est4 cobrando multa por “Falta de
Pagamento, Falta de Declaracdo ou Declaragdo Inexata”, com fundamento no artigo 44,
I, da Lei n°® 9430/96, que substitui a fundamentacdo do presente Al (artigo 32 da Lei n®
8212/91) (doc. 03).

2.1.19 Portanto, verifica-se que além de inexistir fundamento legal para a cobranca,
caso seja mantida a autuacdo, a Impugnante estara sendo penalizada duas vezes pela
suposta falta de declaracdo dos valores em GFIP, uma por meio do Al DEBCAD
37.249.842-6, e outra por meio do presente Al DEBCAD 37.249.839-6.

Do Calculo da Multa

2.1.20 Sem prejuizo das nulidades mencionadas, em que pese a Fiscal Autuante afirmar
que observou o artigo 106 do CTN, ndo ha no presente Auto de Infracdo qualquer
comparacdo entre as penalidades aplicaveis, considerando o conjunto das autuacdes.

2.1.21 Requer a total nulidade do Auto de Infracdo, pois no seu corpo nao estdo
mencionados os elementos basicos e fundamentais de sua constituicdo formal, devido a
inexisténcia do dispositivo legal inerente a suposta infracdo, uma vez que consta em
anexo apenas o “Demonstrativo do Relatorio Fiscal da Aplicacdo da Multa Anterior a
MP 449, sem mengdo de quanto seriam estes valores se calculados com base em outro
dispositivo legal.

2.1.22 Ainda que ndo fosse necessario demonstrar a comparacdo dos valores cobrados
em cada uma das hipdteses legais, é preciso, a0 menos, que se verifique se esta
comparagdo se deu com o conjunto das multas cabiveis, e ndo apenas com aquelas
relativas a esta infracéo.

2.1.23 Faz-se necessario comparar o conjunto total de multas devidas (considerando
aquelas objeto desta autuacdo, do mérito da cobranca — mora, do ndo preenchimento de
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GFIP, etc) com a multa de 75% prevista no artigo 44 da Lei n® 9430/96, para saber qual
a penalidade menos onerosa para o Contribuinte. Transcreve acorddo administrativo.

2.1.24 Improcedente a cobranca por falta de esclarecimento dos critérios que levaram a
concluséo de que a multa em questdo era mais benéfica.

Provimento da Defesa Quanto ao Mérito Leva ao Cancelamento da
Presente Autuacao

2.1.25 Considerando que o presente auto decorre do mérito discutido nos DEBCAD’s
37.249.842-6, 37.249.843-4, e 37.249.844-2, se acolhida a impugnacdo apresentada
quanto ao mérito daquelas defesas, deve-se cancelar proporcionalmente a presente
cobranca, pois o Al em tela foi lavrado por suposta ndo declaragdo em GFIP dos valores
que sdo objeto dos outros Al’s.

Pedido
2.1.26 Pelo exposto, requer o reconhecimento da nulidade do Al lavrado.

2.1.27 Caso assim ndo se entenda, requer o reconhecimento da decadéncia até
novembro/2006, bem como a improcedéncia total por falta de previsdo legal, cobranca
em duplicidade, auséncia de indicagdo/comparacdo da penalidade mais benéfica.

2.1.28 Por fim, requer que as intimagdes sejam dirigidas aos advogados Pedro Miranda
Roquim, inscrito na OAB/SP sob o n° 173.481, com endereco & Rua Leopoldo

Coto de Magalhdes Jr, 146, 12° andar, CEP 04542-000, S&o Paulo, SP.
2.2 Para os Autos de Infracdo de ObrigacGes Principais Al’s

DEBCAD’s 37.249.842-6, 37.249.843-4, e 37.249.844-2 apresenta as mesmas
alegacdes, a seguir sintetizadas:

Do Auto de Infragdo

2.2.1 Apresenta um breve relato sobre o resultado da fiscalizacdo bem como sobre cada
um dos Autos de Infragdo DEBCAD’s 37.249.842-6, 37.249.843-4, e

37.249.844-2 (doc. 02), transcrevendo trechos do Termo de Verificagdo anexo.

2.2.2 A seguir alega que (sic):

Foram indicados como fundamento legal desta autuacdo o art. 33, 88 30 e 6°, arts. 231,
234 e 235 do Regulamento da Previdéncia Social, arts. 1° e 3° da MP 222/04, art. 18, I,
do Decreto n° 5.256/04 e art. 148 do CTN.

Para a multa de mora das competéncias de 01/2007 a 02/2007, 08/2007 a 10/2007,
01/2008 a 02/2008 e 08/2008 foram invocados o Art. 35, incisos I a lll, ¢ ' e "d", da Lei

n° 8.212/91, além dos arts. 3° e 4° da Lei n° 8.620/93, artigos 239, IIlI, "a" a "c",
pardgrafos 2° ao 6° e 11, bem como o art. 242, paragrafos 1° e 2° do Regulamento da
Previdéncia

2.2.3 Finalmente, os juros de mora sdo cobrados com base na SELIC, artigo 34 da Lei
n® 8212/91 e artigos 239 e 242 do Regulamento da Previdéncia.

2.2.4 Entretanto, os valores constantes do Auto de Infracdo jamais poderiam ser
exigidos, pela nulidade por falta de motivacdo legal e fatica adequada, como sera
mostrado.
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2.2.5 Ainda que assim nao fosse, ndo pode prevalecer o crédito tributario nos termos em
que foi constituido, pois até a competéncia novembro/2006 a suposta obrigacdo
tributaria foi atingida pela decadéncia, nos termos do artigo 150, paragrafo 4° do
Codigo Tributario Nacional — CTN.

2.2.6 Por outro lado, no mérito, a exigéncia é improcedente, pois:

a) os valores relativos as Participagbes nos Lucros e Resultados (PLR) ndo possuem
natureza salarial e ndo integram a base de calculo da contribuicdo previdenciaria, como
previsto na Constituicdo e na lei de regéncia, especialmente no caso presente, em que
pagos em conformidade com a convencdo coletiva da categoria.

b) as Gratificacfes pagas sem habitualidade, de forma desvinculada do salario, como é o
caso, ndo possuem natureza salarial e ndo integram a base de calculo da contribuicdo
previdenciaria, como previsto no artigo 28, paragrafo 9°, letra “e”, item 7, da Lei n°
8212/91, e artigo 201, paragrafo 11, da CF/88; ¢

c) os valores relativos a aluguéis pagos sem habitualidade e desvinculados do saléario,
como é 0 caso, ndo possuem natureza salarial e ndo integram a base de célculo da
contribuigdo previdenciaria, como previsto no artigo 28, paragrafo 9°, letra “m”, da Lei
n® 8212/91, e artigo 201, paragrafo 11, da CF/88.

2.2.7 E em qualquer hipdtese ndo seriam devidos os juros de mora na dimensdo
pretendida, pois a taxa SELIC ndo ¢ indice adequado para tanto.

2.2.8 Passa, entdo, a aprofundar os argumentos apresentados.
Da Nulidade da Autuacéo

Da Falta de Fundamentacdo Fatica e Legal da Notificagdo Fiscal — A Motivacdo dos
Atos Administrativos como Condigéo de Sua Validade

2.2.9 Alega que durante a fiscalizacdo apresentou 15 manifestacdes, esclarecendo cada
uma das rubricas contabeis e valores, demonstrando que ndo se trata de salario indireto,
e sim de valores que foram pagos de forma ndo habitual, desvinculada do salario, e
muitas vezes para funcionarios de outras empresas (socias ou parceiras da Impugnante).

2.2.10 No entanto, os Autos de Infracdo foram lavrados sem esclarecer porque ndo
foram aceitos os esclarecimentos constantes das 15 manifestacfes apresentadas. N&do
resta claro como e porque se concluiu que os pagamentos seriam salario indireto e base
de célculo das contribui¢des previdenciarias.

2.2.11 Assim, falta a notificagdo fiscal a necessaria e adequada motivacao fatica e legal.

2.2.12 Discorre sobre o langamento tributario e o principio da legalidade, citando o
artigo 142 do CTN, artigo 10 do Decreto n°® 70235/72, e artigos 5°, 1l, 37, e 150, I, da
CF/88, e transcrevendo doutrina e jurisprudéncia.

2.2.13 Conclui que no caso em tela a Fiscal Autuante ndo esclareceu os critérios que
levaram a conclusdo de que as rubricas seriam salario indireto, 0 que, aliado a mengéao
de dispositivos legais genéricos, dificulta a defesa do Contribuinte, por auséncia de
adequada motivacao fatica e legal. Deve ser reconhecida, assim, a nulidade do Auto de
Infragdo.

Da Decadéncia

2.2.14 Tratando-se de exigéncia de contribui¢Oes previdenciarias, tributo langado por
homologacéo, e tendo sido efetuado pagamento no periodo da autuacéo, ja que o Auto
de Infracdo é para cobranca de suposta diferenca ndo recolhida, e ndo existe dolo,
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fraude, ou simulagdo, aplica-se no caso a regra do artigo 150, paragrafo 4°, do CTN
(transcreve).

2.2.15 Assim, tendo sido efetuado o lancamento em 07/11/2011, ocorreu a decadéncia
para os fatos geradores até novembro/2006, extinguindo-se o crédito tributario deste
periodo nos termos do artigo 156, VII, do CTN. Transcreve julgados administrativos.

Da Inaplicabilidade do Prazo Decadencial de 10 anos Previsto na Lei n° 8212/91
Da Stmula Vinculante n° 8

2.2.16 Em se tratando de tributos, como é o caso das contribuigdes previdenciarias, 0s
prazos de decadéncia e prescricéo estabelecidos pelo CTN ndo podem ampliados por lei
ordinaria.

2.2.17 O Supremo Tribunal Federal ja reconheceu a inconstitucionalidade do prazo
decadencial de 10 anos da Lei n® 8212/91, tendo editado a Simula Vinculante n® 08
(transcreve jurisprudéncia e atos legais).

2.2.18 Portanto, deve ser cancelada a parte da cobranca relativa ao periodo

até novembro/2006, com base na Sumula Vinculante n°® 08 do STF.
Da Improcedéncia da Notificagdo

2.2.19 Por meio do auto de infracdo a d. Fiscal Autuante esta exigindo contribuicbes
previdenciarias da empresa sobre as seguintes verbas, Unica e exclusivamente, em razdo
da andlise das rubricas constantes da folha de pagamento digitais entregues durante a
fiscalizacéo.

2.2.20 Considerando que nestas rubricas existem verbas de diversas naturezas, a ora
Impugnante apresenta sua defesa quanto a cada uma delas: Participacdo nos Lucros -
PLR

2.2.21 A Lei n° 10101/2000, que regulamentou a norma contida no artigo 7°, XI, da
CF/88, prevé que a PLR serd objeto de negociacao entre a empresa e seus empregados
das seguintes formas:

a) atraves de comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante
do sindicato da categoria;

b) por meio de convencédo ou acordo coletivo. 2.2.22 Em sendo assim, foram realizados
0s competentes Acordos Coletivos com o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE MESAS
TELEFONICAS DO ESTADO DE SAO PAULO - SINTETEL e a FEDERAGCAO
NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE
TELECOMUNICAQOES E OPERADORES DE MESAS TELEFONICAS -
FENATTEL e o GRUPO HUAWEI, do qual faz parte a Impugnante, com a finalidade
especifica de regulamentar a participacao nos lucros e resultados, relativa aos exercicios
de 2006 a 2007 (doc. 03).

2.2.23 Entretanto, desconsiderando o0s esclarecimentos prestados, a Fiscalizacdo
entendeu que faltaria, no caso, observancia dos critérios constantes nas normas legais
especificas (transcreve trechos do Relatério Fiscal).

2.2.24 Afirma que a interpretacdo da Fiscalizacdo estd equivocada, pois a Lei n°
10101/2000 deu ampla autonomia as partes, e a Impugnante pagou a PLR com

fundamento na previsdo expressa no Acordo Coletivo/Convencdo Coletiva (art. 7°,
XXVI, da CF/88), estando seu procedimento em conformidade com o ordenamento
juridico vigente.
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2.2.25 Traca o histérico da Participacdo nos Lucros e Resultados e conclui que esta
verba ndo integra a remuneragdo, como expressamente determina a alinea “j” do
paragrafo 9° do artigo 28 da Lei n® 8212/91. Transcreve jurisprudéncia.

2.2.26 Os acordos/convencOes coletivas firmadas pela Impugnante estabelecem regras
claras e objetivas tanto quanto a fixagdo dos direitos substantivos quanto as regras
adjetivas.

2.2.27 Transcreve doutrina e alega que a convencdo e o acordo coletivo obedeceram a
todos os requisitos exigidos na norma infraconstitucional.

2.2.28 Reproduz parte dos Acordos Coletivos dos anos base 2005 e 2006 (doc. 03), e
argumenta que o primeiro requisito de negociagdo entre empresa e empregados através
de acordo coletivo foi plenamente preenchido. Da mesma forma, o segundo requisito
relativo a previsdo de regras claras quanto a fixacdo dos direitos de participacdo e a sua
forma esté igualmente cumprido, conforme se extrai das clausulas do acordo coletivo.

2.2.29 Ressalta que no ITEM V destes acordos coletivos estabelece ainda
expressamente os critérios de pagamento valores minimos assegurados e forma de
recebimento.

2.2.30 Finalmente, no ITEM Il estd expressamente mencionado que o pagamento
ocorrera uma vez ao ano, 0 que comprova o atendimento do terceiro requisito, bem
como o fato de que as regras em questdo sdo claras e 0s pagamentos sdo realmente
participacdo nos lucros e resultados.

Da Impossibilidade da Fiscalizacdo Questionar as Convengdes Coletivas

2.2.31 Cita o artigo 7°, XXVI, da CF/88, os artigos 611, 622 e 623 da CLT, transcreve
ilustres juristas e alega que mesmo que as cldusulas atinentes & PLR avencadas no
acordo coletivo fossem nulas, a Fiscalizacdo ndo poderia desconsidera-las, pois ndo tem
competéncia para tanto.

2.2.32 Portanto, sdo improcedentes as contribuicbes previdenciarias e de terceiros
incidentes sobre a PLR.

Gratificacdo

2.2.33 Transcreve trecho do Relatorio Fiscal, o artigo 28, paragrafo 9°, letra “‘e”, item 7,
da Lei n°® 8212/91, e o paragrafo 11 do artigo 201 da CF/88, e conclui que ndo integram
o salério de contribuicdo as parcelas expressamente desvinculadas do salario, como a
gratificagdo em comento.

2.2.34 Reproduz doutrina e jurisprudéncia, e argumenta que os valores da Gratificacdo
foram pagos esporadicamente e sem qualquer tipo de habitualidade, por mera
liberalidade da Impugnante em razdo de fim de projetos especificos, fugindo a regra do
artigo 457, paragrafo 1°, da CLT, e artigo 28, paragrafo 9°, letra “e”, item 7, da Lei n®
8212/91.

2.2.35 Da andlise das folhas de pagamento entregues durante a fiscalizacdo, e do
demonstrativo que acompanha o Auto de Infracdo, verifica-se que os valores sdo
diferentes em cada més, e os funcionarios que os recebem sao diversos em cada periodo.

Sua natureza é de abono eventual. Aluguéis

2.2.36 Transcreve trecho do Relatério Fiscal e alega que além de tratar-se de
langamento com base em presuncdo (e ndo arbitramento, jA que ndo invocados 0s
dispositivos legais), o que por si s6 levaria a sua anulagéo, os valores relativos a iméveis
que a Impugnante aluga referem-se a locais usados por funcionarios de terceira empresa
chinesa, Huawei Technologies, quando eventualmente passam periodos no Brasil, com
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vistos de "negécios"” e "assisténcia técnica", bem como para uso de seus funcionarios
quando estdo em viagem a trabalho, no lugar do uso de hotéis.

2.2.37 Este fato foi demonstrado no curso da fiscalizacdo, por meio da resposta a
diversas intimacoes recebidas, e como se verifica das copias das respostas anexas.

2.2.38 Trata-se, portanto, de valores que ndo tém vinculo com salérios, inexistindo no
caso habitualidade ou vinculagdo a qualquer funcionério.

2.2.39 Ndo se trata de valores pagos a funcionarios da Huawei do Brasil, ora
Impugnante, os quais possuem residéncia fixa, diversa dos enderecos dos imoveis
locados, como se pode verificar exemplificativamente pelos enderecos dos funcionarios
da Huawei constantes nas suas fichas de registro anexadas exemplificativamente (doc.
04)

2.2.40 As contas 05.01.06.03 (locagdo de imdveis residenciais indedutiveis) e
05.01.06.02 (locagdo de imdveis residenciais dedutiveis) estdo todas relacionadas e
explicadas durante a fiscalizagdo, sendo que os proprios contratos de locagdo
evidenciam que ndo se trata de salario indireto (doc. 05).

2.2.41 Apesar da redacdo ter sido mal feita em alguns poucos contratos apontados pela
Fiscalizagdo, tal fato ndo pode se transformar em regra e ensejar a cobranga sobre todos
os valores indiscriminadamente, sendo completamente indevido o enquadramento de
seus respectivos valores como salario "in natura” (salario utilidade) dos empregados da
Impugnante (doc. 04 a 06).

2.2.42 Os funcionarios da Huawei Technologies apresentam relat6rio para o respectivo
pagamento pela Impugnante, 0s quais sdo posteriormente ressarcidos pela empresa
chinesa, sendo que os valores relativos a seus funcionarios no Brasil, que 0s usam no
lugar de hotéis, também ndo podem ser entendidos como salario in natura.

2.2.43 Com efeito, a Huawei verificou que existem muitas viagens feitas sempre para as
mesmas cidades, sendo que o custo dos hotéis estava ficando muito mais caro do que a
locacdo mensal de imdveis para uso de seus funcionarios nestas viagens, razéo pela qual
optou a empresa por manter iméveis locados nestas cidades, 0s quais sdo usados por
seus funcionarios ou de terceiros, quando ndo conseguem retornar a seu domicilio

Os Contratos de Locagdo sdo para Uso de Funcionarios de Empresa Chinesa ou dos
Funcionarios da Huawei em Viagens a Trabalho

2.2.44 Realmente, a Impugnante comprovou que os iméveis relacionados nos referidos
livros sdo ocupados periodicamente por funciondrios da Huawei Technologies,
estabelecida em Hong Kong, CHINA, sua acionista, ou quando muito para uso de seus
funcionérios em viagens a trabalho, no lugar de hotéis.

2.2.45 Estes funcionarios da empresa chinesa ingressaram no pais com visto de negdcio,
em nome da empresa estrangeira, ou visto de assisténcia técnica, nos termos de
certificado de averbacdo de assisténcia técnica firmado entre a empresa Huawei
Technologies e a Impugnante.

2.2.46 Tal fato esta comprovado por meio da juntada de cOpia dos passaportes destes
técnicos (doc. 06), em que consta 0 visto nestes exatos termos.

2.2.47 Por forca da cooperagdo técnica firmada entre a Impugnante e a Huawei
Technologies, sua controladora na China, e em decorréncia de politica mundial
estabelecida pela Huawei Technologies, a fim de reduzir o valor das despesas incorridas
com os profissionais expatriados da China, que ingressam no Brasil ou outros Paises do
mundo, por forca de assisténcia técnica e negécios, decidiu-se que a ora Impugnante
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faria locagbes de imdveis, que seriam utilizados pelos funcionarios da Huawei
Technologies China, com posterior reembolso das despesas

2.2.48 Nos poucos casos em que sdo usados por seus funcionarios, tal ocorre quando o
mesmo encontra-se em viagem a trabalho, sendo politica da Huawei para reducéo de
custos, locar iméveis em lugar de pagar hotéis, cujo custo estava muito alto

2.2.49 Tal fato é comprovado ainda pela analise dos contratos de locagdo destes
imdveis, sendo relativas unicamente a estes contratos as despesas que serviram de base
de célculo para a presente autuacdo (Contas contabeis locacdo de imdveis).

2.2.50 A utilizacdo por estrangeiros de vistos de negécio e de assisténcia técnica possuli
regulamentacao especifica, prevista em lei, e ndo pode a Unido Federal passar por cima
deste fato e tentar transformar os mesmos em funcionérios da empresa brasileira, apenas
para tentar cobrar contribuices previdenciarias sobre os valores relativos a locagdes de
imdveis para estas pessoas estrangeiras e funcionarias de outra empresa.

Visto de Negocio

2.2.51 Descreve as caracteristicas do visto de neg6cio, e alega que no caso da
Impugnante, como a maioria dos equipamentos fabricados e comercializados no Brasil
utiliza a tecnologia da Huawei Technologies, é absolutamente natural a presenga de
prepostos estrangeiros, que representam a empresa chinesa durante a discussdo e
fechamento de negdcios.

2.2.52 O trabalho exercido pelos estrangeiros portadores de vistos de negécio, no Brasil,
é realizado para a empresa sediada na Republica da China, e em seu home.

2.2.53 Portanto, é evidente e inquestionavel que os negdcios firmados pelos estrangeiros
com visto de negdcios sdo feitos em nome e em beneficio da empresa chinesa ao qual se
encontram vinculados e ndo a Impugnante.

Visto de Assisténcia Técnica

2.2.54 No que diz respeito aos indmeros funcionarios da Huawei Technologies que
ingressam no pais portando visto de assisténcia técnica, nos termos do certificado de
averbacdo de assisténcia técnica firmado entre a empresa Huawei Technologies e a
Autuada, a situagdo é absolutamente a mesma. Os referidos funcionarios exercem no
pais consoante o proprio visto que portam, funcbes de assisténcia técnica, tendo em
vista a complexidade dos equipamentos fornecidos pela Huawei Technologies e
utilizados pela Impugnante, prestando servicos e respondendo a empresa chinesa, € ndo
a Impugnante.

2.2.55 Por outro lado, a Huawei verificou que existem muitas viagens feitas sempre para
as mesmas cidades, sendo que o custo de hotéis estavam ficando muito mais caro do
que a locacdo mensal de imdveis para uso de seus funcionarios nestas viagens, razdo
pela qual optou a empresa por manter imoveis locados nestas cidades, os quais sdo
usados por seus funcionarios ou de terceiros, quando ndo conseguem retornar a seu
domicilio.

2.2.56 Tratando-se assim de despesa com habitacdo fornecida para trabalho, longe da
residéncia do funcionario, ndo ha de que os valores ndo podem integrar o salario de
contribuigdo, nos termos do art. 28, paragrafo 90, alinea "h", da Lei n° 8.212/91.

Nenhum Funcionario da Huawei no Periodo da Autuagdo Tem Residéncia nos Imoveis
Locados Constantes das Referidas Contas Contébeis

2.2.57 Por meio das fichas de registro dos funcionarios e ex-funcionarios (doc. 04),
verifica-se que nenhum dos enderecos residenciais de seus empregados confere com 0s
enderecos dos imoveis locados pela Impugnante, os quais encontram-se identificados no
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Livro Razdo das contas de locacdo de imdveis, despesas com imdveis, IPTU, etc. dos
anos de 2006 e 2007, o que afasta a possibilidade de serem estes valores considerados
salarios “in natura”.

Taxa SELIC

2.2.58 Os juros de mora jamais poderiam ser exigidos na dimensdo pretendida pela
Autoridade Autuante, porque estdo sendo calculados com base em percentual
equivalente a taxa SELIC, acumulada mensalmente, a qual além de ser figura hibrida,
composta de correcdo monetaria, juros e valores correspondentes a remuneracdo de
servicos das instituicdes financeiras, é fixada unilateralmente por 6rgdo do Poder
Executivo e, ainda, extrapola em muito o percentual de 1% previsto no artigo 161 do
CTN.

Pedido
2.2.59 Pelo exposto, requer o reconhecimento da nulidade do Al lavrado.

2.2.60 Caso assim ndo se entenda, requer o reconhecimento da decadéncia até
novembro/2006, bem como a improcedéncia total, inclusive quanto as multas e aos
juros de mora, pelas razdes expostas.

2.2.61 Por fim, requer que as intimagdes sejam dirigidas aos advogados Pedro Miranda
Roquim, inscrito na OAB/SP sob o n° 173.481, com endereco a Rua Leopoldo Coto de
Magalhaes Jr, 146, 12° andar, CEP 04542-000, S&o Paulo, SP.

2.2.62 A Impugnante fez juntada dos seguintes documentos:

* Documento da OAB do patrono, e Procuracfes, fls. 630/635, 719/724, 928/933,
1.137/1.142;

» 29* Alteracdo e Consolidacdo do Contrato Social, fls. 636/651, 725/740, 934/949,
1.143/1.158;

* Copias dos Autos de Infragdo, fls. 679/718, 742/831, 951/1.040, 1.160/1.249;

» Acordos Coletivos e Fichas de Registro de Empregados, fls. 832/851, 902/927,
1.041/1.060, 1.111/1.136, 1.250/1.269, 1.319/1.345;

Contratos de Locagao de Imoveis, fls. 852/882, 1.061/1.091, 1.270/1.300;

* Copias de Passaportes e Vistos, fls. 883/899, 1.092/1.108, 1.301/1.317.

E o relatério.

Diante da impugnacéo, entendeu a DRJ por manter o langamento, com a seguinte
ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Periodo de apuragéo: 01/01/2006 a 31/12/2007, 01/01/2008 a 28/02/2008, 01/08/2008 a
31/08/2008

AUTOS DE INFRACAO (Al). FORMALIDADES LEGAIS. SUBSUNGAO DOS
FATOS A HIPOTESE NORMATIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRENCIA.

Os Autos de Infracdo (Al’s) encontram-se revestido das formalidades legais, tendo sido
lavrados de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto,
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apresentando, assim, adequada motivacao juridica e fatica, bem como os pressupostos
de liquidez e certeza, podendo ser exigidos nos termos da Lei.

Constatado que os fatos descritos se amoldam a norma legal indicada, deve o Fisco
proceder ao langcamento, eis que esta ¢ atividade vinculada e obrigatoria.

Ndo ha cerceamento de defesa quando os Autos de Infracdo (Al’s) e seus anexos
integrantes sdo regularmente cientificados ao sujeito passivo, sendo-lhe concedido prazo
para sua manifestacdo, e quando estejam discriminados, nestes, a situacdo fatica
constatada e os dispositivos legais que amparam as autuacdes, tendo sido observados
todos os principios que regem o processo administrativo fiscal.

COMPETENCIA DO AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
PARA APURAR O SALARIO DE CONTRIBUICAO.

Nos casos extra-judiciais, constatado pela fiscalizagdo o pagamento de valores que se
enquadram no conceito de saldrio de contribuicdo, na legislacdo previdenciaria, €é
indiscutivel a competéncia do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB)
para apuragdo e langamento das contribuicdes previdenciarias devidas, dado o caréater de
que se reveste a atividade administrativa do langamento, que ¢ vinculada e obrigatoria.

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. INCAPACIDADE DE ALTERAR
OBRIGACOES DEFINIDAS EM LELI.

Os Acordos Coletivos de Trabalho comprometem empregadores e empregados, ndo
possuindo capacidade de alterar as normas legais que obrigam terceiros, ou de isentar o
Contribuinte de suas obrigac@es definidas por Lei.

DECADENCIA. INOCORRENCIA.

Com a declaracdo de inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n.° 8.212/91, pelo
Supremo Tribunal Federal (STF), por meio da Simula Vinculante n.° 8, publicada no
Diéario Oficial da Unido em 20/06/2008, o lapso de tempo de que dispde a fiscalizacdo
para constituir os créditos relativos as contribui¢des previdenciarias e de Terceiros serd
regido pelo Cadigo Tributario Nacional (CTN - Lei n.° 5.172/66).

O langamento das contribuigdes relativas as competéncias abrangidas pelos Autos de
Infracdo (Al) lavrados por descumprimento de obrigagdo principal, foi realizado no
prazo qlinquenal previsto no CTN, ndo havendo que se falar em decadéncia.

Tratando-se de Auto de Infracdo (Al) lavrado em razdo do descumprimento de
obrigacdo acessoria, 0 direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributéario
extingue-se ap6s 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o langcamento poderia ter sido efetuado.

JUROS. TAXA SELIC.

A aplicacdo dos juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo
e Custodia - SELIC, nos créditos constituidos pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil, € vinculada a previséo legal, ndo podendo ser excluida do langamento.

LEGALIDADE. CONSTITUCIONALIDADE.

A declaracéo de inconstitucionalidade de lei ou atos normativos federais, bem como de
ilegalidade destes Ultimos, é prerrogativa outorgada pela Constituigdo Federal ao Poder
Judiciério.

INTIMACAO DIRIGIDA AO PATRONO DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE.



Fl. 18 do Ac6rddo n.° 2202-010.564 - 22 Sejul/22 Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n° 19515.721537/2011-04

E descabida a pretensdo de intimagdes, publicacdes ou notificacdes dirigidas ao Patrono
da Impugnante em endereco diverso do domicilio fiscal do contribuinte tendo em vista o
artigo 10 do Decreto 7.574/2011.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 31/12/2007
ARBITRAMENTO.

Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou informagdo, ou sua
apresentacao deficiente, por parte da empresa, pode a Fiscalizacéo, inscrever de oficio a
importancia devida, resultando no langamento por arbitramento, que encontra amparo
no § 3° do artigo 33 da Lei n° 8.212/91, cabendo a empresa 0 dnus da prova em
contrério

SALARIO DE CONTRIBUIGCAO. PARCELAS INTEGRANTES.

Entende-se por salério de contribui¢do, para o empregado, a remuneracdo auferida em
uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos a qualquer
titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma.

Em relacdo as contribuigdes previdenciarias, somente as exclusdes arroladas
exaustivamente no paragrafo 9odo artigo 28 da Lei n°® 8212/91, e alteragdes posteriores,
ndo integram o salario de contribuicéo.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA EM
DESACORDO COM A LEGISLAGAO ESPECIFICA.

O pagamento a segurado empregado de participacdo nos lucros ou resultados da
empresa, em desacordo com a lei especifica, integra o salério de contribuicéo.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES

Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 31/12/2007

CONTRIBUICOES DESTINADAS A TERCEIROS.

Em decorréncia dos artigos 2° e 3° da Lei n® 11.457/2007 s&o legitimas as contribuic6es
destinadas a Outras Entidades - Terceiros, incidentes sobre o saldrio de contribuicdo
definido pelo art. 28 da Lei 8.212/91

ASSUNTO: OBRIGAGCOES ACESSORIAS

Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 31/12/2007

LEGISLACAO PREVIDENCIARIA. INFRACAO. GFIP. APRESENTACAO COM
DADOS NAO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

Apresentar a empresa Guia de Recolhimento do FGTS e Informagfes a Previdéncia
Social (GFIP) com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuigdes previdenciarias constitui infracéo a legisla¢do previdenciaria.

Impugnacéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Inconformada, a contribuinte apresentou dois recursos voluntéarios, as fls. 1.410 e
ss e fls. 1.489 e ss, sob alegacéo de:
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Recurso referente ao Autos de Infragdo DEBCADs 37.249.842-6, 37.249.843-4 ¢
37.249.844-2 (ndo recolhimento de contribuicdo previdencidria da empresa, da parte dos
segurados empregados e terceiros, e SAT): 1) Nulidade por falta de fundamentacéo fatica e legal
da notificagdo fiscal; 2) Decadéncia; 3) .N&o incidéncia de contribui¢cdo previdenciaria sobre
participacdo nos lucros e resultados — PLR; 4) N&o incidéncia de contribuicdo previdenciaria e
de terceiros sobre pagamentos ndo habituais (aluguéis)

Recurso referente ao Auto de Infragdo DEBCAD 37.249.839-6 (multa por erro no
preenchimento de GFIP): 1) Nulidade por falta de fundamentacdo legal valida; 2) fundamentagéo
legal equivocada; 3) Decadéncia; 4) Improcedéncia do auto de infracdo por violacdo ao principio
da legalidade; 5) a possivel cobranca em duplicidade; 6) a auséncia de apuracdo da multa mais
benéfica; 7) o cancelamento da autuacdo caso procedente o mérito.

E o relatorio

Voto

Conselheiro JOAO RICARDO FAHRION NUSKE, Relator.

Sendo tempestivo e preenchidos os demais requisitos de admissibilidade, conheco
do recurso.

1. DO RECURSO REFERENTE AO AUTO DE INFRAC}AO 37.249.842-6, 37.249.843-4 ¢
37.249.844-2 (ndo recolhimento de contribuicdo previdenciaria da empresa, da parte dos
segurados empregados e terceiros, e SAT)

1.1. NULIDADE POR FALTA DE FUNDAMENTACAO FATICA E LEGAL DA
NOTIFICACAO FISCAL

Sustenta a recorrente a nulidade do auto de infracdo por falta de fundamentacéo,
mais especificamente pelo fato de que ndo esclareceu a d. Fiscal Autuante quais critérios
levaram a conclusdo de que as rubricas em questdo seriam relativas a salario indireto, o que,
aliado a mencdo unica e exclusiva de dispositivos legais genéricos, dificulta sobremaneira a
defesa da Recorrente por auséncia de adequada motivacéo fatica e legal do langamento.

Entendo que 0 recurso ndo merece prosperar no ponto.

Os Autos de Obrigacao Principal Al n° 37.249.842-6, 37.249.843-4 e 37.249.844-
2 possuem fundamentacdo legal véalida, apresentada no Relatorio Fiscal de fls. 311 a 317 e nos
anexos “Fundamentos Legais do Débito — FLD” de fls 371/373, 394/395 e 422/423.

Ainda, quanto aos motivos de fato que ensejaram o langcamento, 0s mesmos se
encontram previstos no Relatério Fiscal:

» dos fatos geradores - remuneragfes pagas aos segurados empregados, caracterizando
salarios utilidade conforme artigo 28 da Lei n°® 8212/91, ndo declarados em Guia de



FI. 20 do Ac6rddo n.° 2202-010.564 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 19515.721537/2011-04

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia
Social — GFIP, e sem os devidos recolhimentos previdenciarios, quais sejam:

- pagamentos de PLR — Participagdo nos Lucros e Resultados, rubrica codigo “216” da
Folha de Pagamento, em desacordo com a Lei n® 10101/2000;

- Gratificagcbes pagas a titulo de premiacgdo, rubrica codigo “312” da Folha de
Pagamento;

- Aluguéis pagos a funcionarios cujos lancamentos encontram-se na conta 05.01.06.03 —
Locacdo de Imdéveis Residenciais Indedutiveis, e conta 05.01.06.02 — Locacdo de
Imoéveis Residenciais Dedutiveis;

* das contribui¢des devidas:

- contribuicBes a Seguridade Social, da parte da empresa e para o financiamento dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT);

- contribui¢des & Seguridade Social, da parte dos segurados empregados;
- contribuigdes destinadas a Outras Entidades e Fundos — Terceiros;

- também foram langados acréscimos legais por atraso em recolhimento (diferencas de
acréscimos legais),

« dos periodos a que se referem: - 01/2006 a 12/2006, 01/2007 a 12/2007, 01/2008 a
02/2008, e 08/2008.

Por fim, os documentos “DD — Discriminativo do Débito”, “RL — Relatorio de
Lancamentos”, “DAL — Diferenga de Acréscimos Legais”, e as Planilhas de Analise de Dados
(fls. 322/342), e Resumos Mensais de Contas de Locacdo de Imoveis (fls. 343/345) indicam
expressamente as bases de célculo, aliquotas e as contribuicdes exigidas, por fato gerador e
competéncia, permitindo o exercicio da ampla defesa e do contraditério.

1.2. DECADENCIA

Busca a recorrente o reconhecimento da decadéncia dos valores devidos de
Janeiro a Novembro de 2006 em decorréncia da aplicacdo do art. 150, §4° do CTN.

Primeiramente, cumpre salientar a aplicacdo da Siumula Vinculante n° 8 do STF

Vejamos. O Acordéo de 12 Instancia considerou o prazo decadencial como sendo
quinquenal, considerada aplicagdo da Sumula vinculante n°® 8 do STF, sendo assim, 0 prazo
decadencial as contribuicdes previdenciarias respeita o regramento do CTN: art. 150, § 4° ou art.
173, 1.

Examinando os documentos dos autos, bem como o Relatério Fiscal, observa-se
recolhimento patronal, cota segurados e de contribuigdes a terceiros em todas as competéncias de
Janeiro a Novembro de 2006.

Ainda, o Relatério Fiscal, a fls. 311 e ss, ndo descreve comportamento
fraudulento, simulatorio e doloso, ensejador da aplicacdo do art. 173, I, do CTN.
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A matéria ja foi objeto de Sumula neste Conselho de Recursos Fiscais, conforme
texto abaixo reproduzido:

Sumula CARF n° 99: Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, §
4°, do CTN, para as contribuicdes previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na
competéncia do fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que ndo tenha sido
incluida, na base de calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica
especificamente exigida no auto de infracéo.

Desta forma, utilizando-se o dispositivo 150, 84° do CTN e considerando a
cientificacdo da autuacdo aos 07/11/2011 (fls. 433), constata-se que as competéncias langadas,
relativamente aos fatos geradores de 01/2006 a 10/2006 encontram-se fulminadas pela
decadéncia.

1.3. NAO INCIDENCIA SOBRE PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS

Busca a recorrente o reconhecimento da néo incidéncia de contribui¢des sociais
sobre verbas decorrentes de Participacdo nos Lucros e Resultados —PLR — afirmando que:

A Recorrente firmou os competentes Acordos Coletivos com o SINDICADO DOS
TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E
OPERADORES DE MESAS TELEFONICAS DO ESTADO DE SAO PAULO
(“SINTETEL”) e a FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM
EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE MESAS
TELEFONICAS (“FENATTEL”), com a finalidade especifica de regulamentar a
participacdo nos lucros e resultados relativa aos exercicios de 2006 a 2007.

Em que pese a efetiva assinatura dos Acordos Coletivos mencionados, necessario
realizar a analise da data da assinatura dos mesmaos.

Conforme se constata dos documentos de fls. 145 e ss, 0 Acordo para pagamento
da participacdo nos resultados 2005, com o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
EMPRESAS DE TELECOMUNICAQ@ES E OPERADORES DE MESAS TELEFONICAS DO
ESTADO DE SAO PAULO, refere-se a periodo avaliativos de Janeiro & Dezembro de 2005,
porém somente foi assinado em 20 de marc¢o de 2006, para pagamento no més de MAIO de
2006

Com relagio ao Acordo de fls 148, com a FEDERACAO NACIONAL DOS
TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE
MESAS TELEFONICAS (“FENATTEL”), refere-se a periodo Avaliativo de Janeiro a
Dezembro de 2006, porém somente foi assinado em 12 de fevereiro de 2007, para
pagamento no més de MAIO de 2007.

Em que pese a divergéncia existente entre a necessidade de assinatura de o
Acordo Coletivo ser antes do periodo avaliativo, ou antes do pagamento, filio-me a corrente que
a interpretacdo restritiva que deve ser dada ao art. 2, §7° da Lei n® 10.101/2000 €é no sentido de
que a assinatura deva preceder ao pagamento.

Art. 20 A participacdo nos lucros ou resultados sera objeto de negociacdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:
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§ 7° Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento
assinado

| - anteriormente ao pagamento da antecipacdo, quando prevista; e

Il - com antecedéncia de, no minimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da
parcela Unica ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipagao.

Com isto, o requisito legal limita que os programas de metas, resultados e prazos
sejam pactuado previamente ao pagamento, e ndo ao exercicio financeiro.

Neste sentido o precedente desta 22 Turma Ordinaria no Acérddo n° 2202-
010.380:

ASSUNTO: CONTRIBUIGOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2013
PLR. PACTUAGCAO PREVIA.

A determinacéo legislativa de que a regra isentiva seja interpretada literalmente impde
limitacdo ao aplicador da lei a liberdade interpretativa, restrita ao alcance do texto
posto, sem amplia¢Oes ou restri¢des de conceitos.

Neste sentido, 0 normativo isentivo ndo prevé a obrigatoriedade de que cada um dos
instrumentos de negociacdo deva ser elaborado antes do inicio do periodo a que se
referem os lucros ou resultados. Essa foi uma construcéo jurisprudencial decorrente de
interpretacdo contextual ou intertextual, mecanismos utilizados na interpretagéo
extensiva, vedada pelo legislador pétrio.

O requisito legal limita a que os programas de metas, resultados e prazos sejam
pactuados previamente ao pagamento da participacdo nos lucros e resultados e ndo ao
exercicio financeiro.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE  SINDICAL ~ NO  ACORDO.
COMPROVACAO DE PARTICIPACAO NA NEGOCIACAO.

Havendo nos autos a comprovacgédo de que o representante do sindicato assinou o acordo
para pagamento da PLR celebrado por comisséo eleita para esse fim, deve-se considerar
cumprido o requisito legal que exige a participacdo do ente sindical nas negociagdes.

JUROS SOBRE MULTA DE OFiCIO. INCIDENCIA. SUMULA CARF N° 108.

Nos termos da Sumula Carf n® 108, incidem juros moratérios, calculados a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia - SELIC, sobre o valor
correspondente a multa de oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Desta forma, valido o acordo nos termos acima.

Ultrapassada esta questdo, necessaria a analise do conteildo dos acordos acostados
aos autos.

Conforme trazido também em sede de recurso, a documentacdo apresentada
(Acordo Coletivo) preveé:
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1. — Anualmente, serdo prévia e formalmente fixados valores, objetivos individuais e
organizacionais e respectivos pesos para cada funcionario dentro de cada &rea de
atuacdo, os quais constardo de formulario padronizado, formulario esse que, vistado
pelo funcionario e respectivos superiores hierarquicos, passara a ser o instrumento habil
de controle, apuracdo e atribuicdo dos valores a serem pagos, se for o caso, aos
funcionarios cobertos por este acordo.

2 — O recebimento integral dos valores aqui avencados dependera do pleno atingimento
dos objetivos organizacionais preestabelecidos e previamente comunicados (...)

3 — Os objetivos organizacionais citados em ‘“2” acima, serdo atribuidos, avaliados e
recompensados de maneira diferenciada, conforme a area de atuagdo dos funcionarios
cobertos por este acordo, a saber “Vendas e Marketing”, Financas, Elaboracdo de
Propostas Comerciais, Engenharia e Todas as Demais

4 - Do mesmo modo, 0s objetivos individuais serdo atribuidos, avaliados e
recompensados de maneira diferenciada, conforme a é&rea de atuacdo de cada
funcionério, obedecendo-se para tanto a mesma subdiviséo setorial citada em “3”.

5 — Havendo mudanga na situagdo funcional do funciondrio, a partir da qual passe o
mesmo a integrar categoria ndo coberta por este acordo, sera o respectivo valor-alvo
ajustado “pro rata temporis” ao periodo em que fez jus a0 mesmo

6 — O afastamento do trabalho durante o periodo avaliado, exceto se por acidente de
trabalho, implicara na reducdo proporcional dos valores-alvo relativos ao mesmo
periodo avaliativo.

7- Funcionarios que tenham sido suspensos por motivos disciplinares e/ou desligados
por justa causa perderdo automaticamente o direito ao recebimento do “PLR”.

Em que pese a recorrente afirmar ter atendido a todos os requisitos legais para
pagamento de PLR, previstos na Lei 10.101, entendo ndo existir nos autos a comprovacao de que
0s Acordos possuem formas claras sobre mecanismos de afericdo. A mera leitura do Acordo
Coletivo revela a inexisténcia de regra clara e objetiva sobre os critérios, valores e sobre 0s
mecanismos de afericdo das informacdes pertinentes ao cumprimento do acordado.

Ainda, o acordo refere que Anualmente, serdo prévia e formalmente fixados
valores, objetivos individuais e organizacionais e respectivos pesos para cada funcionario
dentro de cada area de atuacao, os quais constardo de formulario padronizado.

Todavia, referido documento ndo foi trazido aos autos, ndo sendo possivel
concluir, com base no acordo coletivo firmado que a empresa possui critérios claros e objetivos
para afericdo de metas e resultados. Pelo contrario, o acordo somente traz informagGes genéricas
incapazes de serem enquadradas na previsao da Lei 11.101, art. 2°, §1°.

Art. 20 A participagdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociagdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

§ 1o Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informacBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuigdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s seguintes critérios e
condicOes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
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Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

Saliento ndo se estar diante de um questionamento da validade do acordo coletivo,
mas sim se 0 mesmo preenche os requisitos da Lei 11.101/00.

Com isto, ndo tendo sido atendido os requisitos da Lei 11.101/00, nego
provimento ao recurso neste ponto.

1.4. GRATIFICACAO

Afirma a recorrente a impossibilidade de se considerar os valores pagos a titulo de
gratificacdo sob o argumento de que os mesmos seriam diferentes a cada més e pagos por
liberalidade do empregador.

O Relatério Fiscal afirma:

- A Fiscalizacdo emitiu 0 Termo de Intimagdo n° 6 (recebido em 04/11/2010),
solicitando esclarecimentos sobre pagamento de Gratificacdo. No entanto, ndo houve
esclarecimentos que comprovassem que 0s pagamentos ndo constituiram salario de
contribuicao;

- Portanto, esta remuneragdo destinada a retribuir o trabalho em carater de premiacédo
constitui fato gerador para fins previdenciarios;

- Os valores das contribuicGes da parte dos segurados foram calculados considerando-se
os valores ja descontados, sempre respeitando o limite maximo do salario de
contribuicao;

- Foram examinados Livros Diario e Razao, e folhas de pagamento;

- Os valores pagos como Gratificacdo estdo lancados na rubrica codigo “312” em folha
de pagamento;

Em que pese a argumentacdo trazida pela recorrente, entendo que ndo ha que se
falar em ganhos eventuais quando os mesmos ocorrem durante todo o periodo fiscalizado,
passando 0s mesmos a assumirem natureza de salario de contribuic&o.

Neste sentido o Acérdao n° 2202-010.340 desta 22 Turma Ordinaria

Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2007 a 31/12/2008

CONTRIBUICOES _ SOCIAIS PREVIDENCIARIAS. COMPETENCIA
LEGISLATIVA. UNIAO FEDERAL.

A competéncia para legislar sobre contribui¢des sociais previdenciérias, na qual se
incluem as parcelas que integram e ndo integram o salario de contribuigdo, é da Unido
Federal, ndo cabendo ao municipio a concessdo de beneficios nesta seara para
trabalhadores filiados ao Regime Geral de Previdéncia Social (RGPS), ainda que
contratados pela edilidade.

()

SALARIO DE CONTRIBUICAON. GANHOS EVENTUAIS. PARCELAS PAGAS NO
CONTEXTO DA RELACAO LABORAL. NATUREZA  SALARIAL.
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REMUNERACAO. SALARIO-DE-CONTRIBUICAO. ABRANGENCIA
CONCEITUAL E LEGISLATIVA. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INCIDENCIA. As contribui¢des previdenciarias patronais incidem, na forma da lei,
sobre a remuneracdo total do segurado empregado e do segurado contribuinte
individual, assim como, também na forma da lei, sdo definidas, de forma expressa e
exaustiva, porquanto excepcionais, as hipoteses de ndo incidéncia dessas exacdes.
Dentre as regras de ndo incidéncia das contribuic6es previdenciarias esta a exclusdo dos
ganhos eventuais e dos abonos expressamente desvinculados do salario. Entretanto,
ndo ha que se falar em ganhos eventuais do segurado empregado, quando estes
ocorreram ao longo de todo o periodo fiscalizado. Incide contribuicdes
previdenciarias sobre parcelas destinadas aos segurados da Previdéncia Social a
servico da empresa, pagas com habitualidade e no contexto da relacéo laboral. O
conceito de remuneragao permite a legislagdo abarcar rubricas como vencimento, soldo,
subsidios, pré-labore, honorérios ou qualquer outra espécie de retribuicdo que
“remunere”, de sorte a englobar, nos exatos limites da Lei n°® 8.212/91, ndo s6 a
contraprestacdo (trabalho efetivamente prestado) e a disponibilidade (tempo a
disposi¢ao”), como também quaisquer outras obrigacdes decorrentes da relacdo de
trabalho, inclusive as interrupcbes remuneradas do contrato de trabalho e outras
conquistas sociais, ressalvadas as regras de inclusdo, exclusdo e limites descritos nos
pardgrafos do artigo 28 da Lei n° 8.212/91. Quanto ao conceito de salario-de-
contribui¢do para empregados e avulsos, a Lei n® 8.212/91 foi generosa em termos
extensivos, definindo-o como a remuneragio auferida, “assim entendida a totalidade dos
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a
retribuir o trabalho” (art. 28 da Lei n® 8.212/91), ressalvadas, igualmente, as regras de
incluséo, exclusdo e limites descritos nos paragrafos do artigo 28 da Lei n° 8.212/91.

Com isto, ndo tendo a recorrente efetivamente realizado prova em sentido
contrario, nego provimento ao recurso no ponto.

1.5. NAO INCIDENCIA SOBRE PAGAMENTOS NAO HABITUAIS (aluguéis)

Busca a recorrente reconhecer a ndo incidéncia tributaria sobre valores referente a
aluguéis, sob a alegacdo que os mesmos seriam destinados ao uso de funcionarios da empresa
chinesa Huawei Technologies.

Nestes pontos, transcrevo o voto proferido no acérddo da DRJ, conforme faculta o
artigo 114, 8§812° do Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 1.634/2023, haja vista ndo haver novas razdes de defesa
no recurso voluntario além daquelas ja analisadas pela decisdo de primeira instancia que abaixo
transcrevo e que, desde logo, acolho como minhas razdes de decidir

9.3 A Impugnante alega que além de tratar-se de lancamento com base em presungéo (e
ndo arbitramento, ja que ndo invocados os dispositivos legais), os valores relativos a
imoveis que ela aluga referem-se a locais usados por funcionarios de terceira empresa
chinesa, Huawei Technologies, quando eventualmente passam periodos no Brasil, com
vistos de "negdcios"” e "assisténcia técnica", bem como para uso de seus funcionarios
quando estdo em viagem a trabalho, no lugar do uso de hotéis.

9.3.1 Afirma que este fato foi demonstrado no curso da fiscalizagdo, por meio da
resposta a diversas intimagdes recebidas, e como se verifica das cépias das respostas
anexas.

9.3.2 Constituem, portanto, valores que ndo tém vinculo com salarios, inexistindo no
caso habitualidade ou vinculagdo a qualquer funcionario.
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9.3.3 De inicio, cabe destacar novamente que o Relatério Fiscal justifica o
procedimento e os critérios do arbitramento, em funcdo da ndo apresentagdo pela
empresa, no decorrer da acdo fiscal, dos documentos relacionados as contas de locagédo
de imédveis residenciais que serviram de base para o levantamento:

« a Fiscalizagdo emitiu os Termos de Intimacdo n° 10 (recebido em 23/03/2011), n° 11
(recebido em 12/04/2011), n°® 12 (recebido em 25/04/2011), n°® 14 (recebido em
03/05/2011), n® 15 (recebido em 08/07/2011), e n° 16 (recebido em 01/08/2011),
intimando a empresa a apresentar Contratos de Locacdo de Imdveis Residenciais,
lancados na conta Locacdo Imoveis Residenciais, e os beneficiarios dessas locagdes. O
Contribuinte apresentou alguns contratos, mas ndo especificou os ocupantes dos
1imoveis;

« Trata-se de um arbitramento, pois ndo foi possivel identificar os reais beneficiarios;

» Pela ndo apresentacdo dos esclarecimentos relacionados aos ocupantes das locacGes
feitas (Termo de Intimacéo n° 14), foi lavrado o Auto de Infracdo por descumprimento
de obrigacéo acessoria (AIOA) DEBCAD 51.013.321-5;

9.3.4 E tendo em vista que o Contribuinte ndo identificou os ocupantes dos imoveis
objeto dos lancamentos das referidas contas de Locacdo de Imoveis Residenciais, as
bases de célculo e as contribui¢des devidas foram apuradas por arbitramento, conforme
disposto no artigo 33, 88 3° e 6°, da Lei n° 8212/91. Este fundamento legal, ao contrario
do que afirma a Defendente, encontra-se apresentado nos anexos de Fundamentos
Legais — FLD’s, as fls. 371, 394, e 422, consta a rubrica “062 — CONTRIBUICOES
APURADAS POR AFERICAO INDIRETA — EMPRESAS EM GERAL”, que
relaciona toda a fundamentacéo legal da aferi¢éo indireta utilizada.

9.35 A empresa também alega que o0s imdveis em questdo sdo ocupados por
funcionarios da Huawei Technologies, estabelecida em Hong Kong, que ingressam no
pais portando vistos de negécio ou vistos de assisténcia técnica. Desta forma, as
locagdes apontadas pela Autoridade Fiscal ndo se referem a empregados da Impugnante,
mas sim aos funcionérios da Huawei Technologies no Brasil. Junta ainda copia dos
passaportes de funcionarios que ingressaram no pais através de vistos de negocios e
assisténcia técnica e que fazem parte do quadro da Huawei Technologies.

9.3.6 Entretanto, somente os documentos juntados ndo sdo habeis a comprovar estas
alegacgdes, de que os segurados beneficiados pelo salario indireto sdo funcionarios da
Huawei Technologies, com sede em Hong Kong.

9.3.7 O Contribuinte alega, ainda, que os imdveis eram alugados para hospedagem de
funcionarios que realizam atividades em outras cidades, sendo essa locacgdo
economicamente mais vantajosa do que a utilizagdo de hotéis. Anexa diversos
documentos, tais como copias autenticadas de Fichas de Registro de Empregados (ainda
presentes e exfuncionarios), copias de contratos de locagfes para fins residenciais, com
0 intuito de comprovar que 0s enderecos residenciais dos empregados registrados nao
coincidem com os enderegos dos iméveis por ela locados no periodo em questao.

9.3.8 Também neste caso os documentos juntados ndo comprovam o argumento da
Impugnante, como segue.

9.3.9 Foram juntadas somente algumas Fichas de Registro de empregados da empresa
durante o periodo das autua¢fes. Em consulta as GFIP’s da empresa nos sistemas
informatizados da RFB pode-se verificar que a empresa possuia mais de 100
empregados no periodo de 01/2006 a 12/2007:

9.3.10 Esta informacdo esta confirmada pela Fiscal Autuante no item 3 das Observagdes
do Demonstrativo do Relatério Fiscal da Aplicagdo da Multa anterior a MP 449, fl. 435.
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9.3.11 Além do que, varios dos empregados cujas Fichas de Registro foram juntadas
tornaram-se ex-empregados ja no periodo das autuagdes, 01/2006 a 12/2007:

- Nan Laishun, fl. 845;

- Erivan Fernandes Paiva, fl. 919;
- Renata Jabob, fl. 922;

- Kétia Keiko Kom, fl. 925.

9.3.12 Conforme o Relatério Fiscal, na amostragem de Contratos de Locacgdo, existe
mencdo inclusive a familiares dos empregados que iriam utilizar os imdveis,
caracterizando residéncia e ndo estadia temporéria.

9.3.13 Assim, os valores a titulo de aluguéis pagos para empregados, langados na conta
05.01.06.03 — Locacdo de Iméveis Residenciais Indedutiveis, e na conta 05.01.06.02 —
Locagdo de Imoveis Residenciais Dedutiveis, foram considerados saldrio de
contribuicdo para fins previdenciarios. No caso representam o pagamento de salario sob
a forma de utilidade. Na conta Locagdo de Imoveis Residenciais Indedutiveis, existe o
lancamento do Auxilio Moradia, que sdo valores descontados de empregados que
devem ter utilizado os imdveis. Foi feito o desconto destes valores pagos como Auxilio
Moradia dos valores da referida conta;

9.3.14 Ao considerar o salario indireto uma parte da remuneracdo do empregado, o
legislador supde que tal prestacdo, se fosse obtida pelo trabalhador pelas vias regulares,
implicaria na retirada de valores de seu salario para tal aquisicdo. Como recebe de seu
empregador, torna-se desnecessario o gasto salarial indicado, o que representa o
verdadeiro acréscimo patrimonial mensal.

9.3.15 Por outro lado, o conceito de habitualidade ndo implica em que um mesmo
empregado receba determinada remuneracdo por mais de uma vez. A no¢do de
habitualidade a que se refere a Constituicdo Federal (art. 201, pardgrafo 11), é abordada
pelo especialista em direito previdenciario, Wladimir Novaes Martinez, que na obra A
Seguridade Social na Constituicdo Federal (Ed. LTR, 2a edi¢do, pag. 138/140), assim
ensina: (...)

9.3.16 A afericdo indireta foi o procedimento adotado pela fiscalizagdo em funcéo da
ndo apresentacdo de informacBes e documentos solicitados no decorrer da acéo fiscal,
com fundamento no artigo 33, 83° da Lei n° 8.212/91, ressaltando-se que cabe a
empresa o 6nus da prova em contrario;

9.3.17 A empresa ndo comprova suas alegagdes de que os segurados beneficiados pelo
salario indireto sdo funcionarios da Huawei Technologies, com sede em Hong Kong, ou
que sejam empregados que frequentemente tém que prestar servigos em outras cidades.

9.3.18 A este respeito, assim dispde o artigo 333, inciso Il do Cédigo de Processo Civil
(CPC), a sequir transcrito:

()

9.3.19 A parte que ndo produz prova, convincentemente, dos fatos alegados, se sujeita
as conseqliéncias do sucumbimento, porque ndo basta alegar. Neste sentido,
manifesta-se com precisdo Lidia Maria Lopes Rodrigues Ribas, em sua obra Processo
Administrativo Tributario, Malheiros Editores, 2000, pg. 184 -185:

" As alegacGes de defesa que ndo estiverem acompanhadas de producdo das
competentes e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensério, pelo
que prospera a exigibilidade fiscal.
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()

A parte que ndo produz prova , convincentemente, dos fatos alegados se sujeita as
consequéncias do sucumbimento, porque nao basta alegar.”

9.3.20 A prova documental, amplamente utilizada no processo administrativo tributario,
e especialmente, no contencioso tributério, é elemento que representa um fato, e o fixa
de modo iddneo e permanente, constituindo-se em instrumento probat6rio da maior
importancia.

9.3.21 Em busca da verdade material, como elemento essencial ao julgamento, impde-se
a exigéncia da prova, como sendo a soma dos fatos produtores da convic¢do do
julgador. No entanto, o 6nus da prova é atribuido ao Impugnante, como se depreende da
doutrina de Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Martinez Lopez, in “Processo
Administrativo Fiscal Federal Comentado”, Dialética, 2002, p. 207:

“A palavra 6nus, do latim onus, significa carga, peso, encargo, obrigacdo. Quando se
indaga a quem cabe o 6nus da prova, quer se saber a quem cabe a obrigacéo de prover
os elementos probatérios suficientes para formacgdo do convencimento do julgador. No
processo administrativo fiscal federal, tem-se como regra que aquele que alega algum
fato € quem deve provar. Entdo, o énus da prova recai a quem dela se aproveita. Assim,
se a Fazenda alega ter ocorrido fato gerador da obrigacdo tributaria, devera apresentar a
prova de sua ocorréncia. Se, por outro lado, o interessado aduz a inexisténcia da
ocorréncia do fato gerador, igualmente, terd que provar a falta dos pressupostos de sua
ocorréncia ou a existéncia de fatores excludentes”

9.3.22 Portanto, com base na legislacdo retro mencionada, e tendo em vista que o ato
administrativo de langamento goza da presuncgdo de legitimidade, e que a empresa ndo
trouxe aos autos documentos habeis a comprovar que os valores relativos a imoéveis que
ela aluga referem-se a locais usados por funcionarios de terceira empresa chinesa,
Huawei Technologies, quando eventualmente passam periodos no Brasil, com vistos de
"negdcios" e "assisténcia técnica", bem como para uso de seus funcionérios quando
estdo em viagem a trabalho, no lugar do uso de hotéis, devem ser mantidas as
contribuigdes previdenciarias e de Terceiros incidentes sobre os alugueis pagos.

Assim, ndo havendo novas razdes de defesa no recurso voluntario além daquelas
ja analisadas pela decisdo de primeira instancia, verifica-se que carece de razdo a contribuinte,
ndo merecendo reforma a decisdo recorrida neste ponto. Desse modo, ratifico as razfes de
decidir do julgamento de primeira instancia

2. DO RECURSO REFERENTE AO AUTO DE INFRAGCAO 37.249.839-6 (MULTA POR
ERRO NO PREENCHIMENTO DE GFIP)

Conforme bem menciona o recorrente, a fiscalizacdo lavrou 3 NFLDs para
cobranca das contribuicGes previdencidrias da empresa, dos segurados e de terceiros e o
DEBCAD ora em analise para cobranca de multa por erro no preenchimento da GFIP, em razéo
de ndo terem sido incluidas as verbas cobradas nas 3 NFLDs.

2.1. DA VEDACAO DE ANALISE DE ILEGALIDADE

E preciso salientar que este Orgdo possui vedacdo para analise de
inconstitucionalidade e ilegalidade de norma tributaria vigente e eficaz, nos termos da Sumula 2
do CARF:

Sumula CARF n° 2: “O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributéaria”.
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Assim, a alegacdo de ilegalidade da fixacdo de multa com base no art. 32, 883° e
5° da Lei n®8.212/91, ndo pode ser conhecido.

2.2. DA FUNDAMENTACAO LEGAL DA APLICACAO DA MULTA DA CFL 68 DA
AUSENCIA DE NULIDADE E DA RETROATIVIDADE BENIGNA

Nestes pontos o recorrente afirma que inexiste base legal a autuacdo, na medida
em que o 85° do art. 32, da Lei n° 8.212/91 foi revogado pela Lei 11.941/91. Alternativamente,
busca a aplicacdo da retroatividade benigna, lastreado na Lei 11.941/2009.

De fato, as normas relativas a imposicdo de penalidades decorrentes da nédo
entrega de Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informacdes a
Previdéncia Social (GFIP), ou de sua entrega contendo incorrec¢des, foram alteradas pela Lei n°
11.941/2009, cuja aplicacdo podera resultar aplicacdo de multas mais benéficas ao infrator.

Considerando o posicionamento ja firmado por esta Turma, cito abaixo voto
proferido pela Conselheira Sonia de Queiroz Accioly:

A Lei 11.941/2009 ndo revogou a infracdo tributaria, mas alterou os dispositivos de
quantificagdo da multa a ser imposta, inserindo o art. 32A, abaixo reproduzido:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragdo de que trata o inciso 1V
do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou
omissdes sera intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-a as
seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informagdes incorretas ou
omitidas; e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fracdo, incidentes sobre o montante
das contribui¢cdes informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de
entrega da declaracdo ou entrega apds o prazo, limitada a 20% (vinte por cento),
observado o disposto no 8 3o deste artigo

8§ 1° Para efeito de aplicacdo da multa prevista no inciso Il do caput deste artigo, serd
considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega
da declaracdo e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de nao
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infracdo ou da notificacdo de lancamento.

§ 2° Observado o disposto no § 3° deste artigo, as multas seréo reduzidas:

| — & metade, quando a declaracdo for apresentada apds o prazo, mas antes de qualquer
procedimento de oficio;

Il —a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo da declaracdo no prazo
fixado em intimacéo.

§ 30 A multa minima a ser aplicada sera de:

I — R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissao de declaragdo sem ocorréncia de
fatos geradores de contribuicdo previdenciaria; e

I1 — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.



FI. 30 do Ac6rddo n.° 2202-010.564 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 19515.721537/2011-04

Dessa forma, foram definidas novas penalidades em decorréncia das mesmas infracfes
previstas na norma. Isso implica afirmar que a base legal a aplicagdo de penalidade pela
infracdo tributaria foi alterada, restando afastada a alegacdo recursal de inexisténcia de
base legal a autuacao.

Pois bem, neste sentido, e lastreado no art 106, II, “c”, do CTN, é preciso aplicar a
penalidade mais benéfica, respeitada alteracdo da Lei 8.212/91.

N&o cabendo mais a aplicacdo da Sumula CARF n° 119, cancelada, é preciso comparar
multas por descumprimento da obrigacdo acessoria imposta, sobre o regramento do art.
32, 1V, da Lei 8.212/91, com a multa devida segundo prescri¢do do posterior art. 32-A
da Lei 8.212/91 (redacdo da Lei 11.941/09), a fim de aplicar a penalidade mais benéfica
ao Recorrente.

Desta forma ndo vislumbro nulidade no langcamento e voto pela aplicacdo da
retroatividade benigna da multa para a obrigacdo acessoria, comparando-se as disposic¢des do art.
32 da Lei 8.212/91 conforme vigente a época dos fatos geradores, com o regramento do art. 32-A
dessa lei, dado pela Lei 11.941/09.

2.3. DA DECADENCIA

No que tange a alegacdo de decadéncia, o Unico pedido é de que, caso seja
afastada a cobranca do principal referente aos periodos de Janeiro a Novembro de 2006, devera
também ser cancelada a multa por descumprimento de obrigacdo acessoria do referente periodo.

Todavia, no caso de multa por descumprimento de obrigacdo acessoria
previdenciaria, a afericdo da decadéncia tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que
se verifique pagamento antecipado da obrigacdo principal correlata ou esta tenha sido fulminada
pela decadéncia com base no art. 150, § 4°, do CTN

Neste sentido é a SUmula CARF n° 148:

No caso de multa por descumprimento de obrigacéo acessoria previdencidria, a aferi¢do
da decadéncia tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique
pagamento antecipado da obrigacdo principal correlata ou esta tenha sido fulminada
pela decadéncia com base no art. 150, § 4°, do CTN.

Desta forma, considerando a data da notificacdo de langamento e o art. 173, | do
CTN, néo ocorre a decadéncia do langcamento.

2.4. POSSIVEL COBRANCA EM DUPLICIDADE E DO CALCULO DA MULTA

Sobre a possivel existéncia de uma cobranca em duplicidade, também né&o
vislumbro razado ao recorrente, conforme ja afirmado pela DRJ:

10.5 Também ndo merece acolhida a alegacdo da empresa de que teria cobranga em
duplicidade, pelo fato de a Impugnante estar sendo penalizada duas vezes por esta
suposta falta de declaracdo dos valores em GFIP, uma por meio do Al DEBCAD
37.249.842-6, outra pelo Al DEBCAD 37.249.839-6.

10.6 A multa consubstanciada no Auto de Infragdo DEBCAD 37.249.839-6 é multa
punitiva pelo descumprimento de obrigacdo acessOria. Seus parametros sao
estabelecidos pela Lei, conforme restou demonstrado pelos dispositivos legais retro
mencionados.



Fl. 31 do Acorddo n.° 2202-010.564 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 19515.721537/2011-04

Conforme dispde o artigo 113 do Cddigo Tributario Nacional:
Art. 113. A obrigacdo tributaria é principal ou acessoria.

8§ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o
pagamento de tributo ou penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito
dela decorrente.

§ 2° A obrigacdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e tem por objeto as
prestacdes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadacdo ou da
fiscalizacdo dos tributos.

§ 3° A obrigacdo acessoria, pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em
obrigacdo principal relativamente a penalidade pecuniaria.

10.7 Assim, ao deixar de cumprir as obrigac@es tributarias acessorias, comete a empresa
infrac8o a legislacdo, cabendo a lavratura de Auto de Infracdo, aplicando-se a multa
(penalidade pecuniéria) correspondente.

10.8 Deste modo, ndo ha que se falar em “autuacdo dupla”, ou duplicidade de cobranga.
HA& que se atentar para a distin¢do entre a multa moratéria, oriunda do inadimplemento
do tributo, e a multa ex officio decorrente da infragdo dos demais dispositivos da
legislacdo tributaria. Com efeito, no primeiro caso, basta o ndo-pagamento da
contribui¢do, ao passo que o segundo consiste em penalidade exigida através de Auto de
Infragdo por descumprimento de obrigagéo acessoria.

10.9 Cabe destacar que é considerada infracdo tributaria qualquer acdo ou omisséo,
voluntéria ou involuntéria, praticada pelo sujeito passivo contra a legislacdo tributéaria.
No Direito Tributario, via de regra, inversamente ao que ocorre no Direito Penal, a
responsabilidade por infracdes a legislagdo fiscal € de ordem objetiva, pois independe
da vontade do agente ou responsavel.

10.10 Desse modo, em principio, ndo importa se 0 sujeito passivo tem ou ndo a intenc¢ao
de transgredir a legislacdo tributéria, sendo irrelevante, para a punic¢do do infrator, o
elemento subjetivo do ilicito, isto €, se houve dolo ou culpa na prética do ato.

10.11 Também ndo importa perquirir se o ato ilicito praticado gerou efeitos, nem
interessa saber qual a natureza do ato ou a extensdo dos seus efeitos. Assim, a
penalidade a ser aplicada no campo tributario independe das circunstancias ou dos
efeitos das infracGes, bastando, para sua aplicacéo, que se caracterize o fato ocorrido
como desobediéncia a legislacdo tributaria.

10.12 Cabe ressaltar que o Auto de Infragdo é Ato Procedimental e nele se efetiva o Ato
Administrativo que aplica norma legal ao caso concreto, tem a funcdo de atribuir
conseqiiéncias juridicas relacionadas ao ilicito, € um elemento integrante do
procedimento administrativo criado para a apuragdo do crédito tributario, disciplinado
na legislacdo pertinente. Nao cabe avaliagdo quanto a conveniéncia e a oportunidade da
pratica do ato, pois, identificado o ilicito, é obrigatdria a autuacéo, a qual deve seguir 0s
estritos limites das normas que disciplinam as etapas do procedimento fiscal.

10.13 A fiscalizagdo, ao constatar a ndo declaracdo de todos os fatos geradores e
contribui¢des em GFIP - subsungdo do fato as normas retro mencionadas - ndo poderia
se abster da lavratura do presente Auto de Infracdo, com a aplicacdo da multa
correspondente, sob pena de responsabilidade funcional, consoante o disposto no artigo
293, caput do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), bem como artigo 142 do
Cadigo Tributario Nacional (CTN), ja transcritos.

Portanto, verifica-se que ndo merece reforma a decisdo recorrida neste ponto.
Desse modo, ratifico as razdes de decidir do julgamento de primeira instancia.
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Conclusao.

Ante 0 exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso, exceto no que toca as
inconstitucionalidades, e, na parte conhecida, em dar parcial provimento para reconhecer a
decadéncia do periodo de 01/2006 a 10/2006, inclusive, e para aplicagdo da retroatividade
benigna da multa para a obrigacdo acessoria, comparando-se as disposi¢fes do art. 32 da Lei
8.212/91 conforme vigente a época dos fatos geradores, com o regramento do art. 32-A dessa lei,
dado pela Lei 11.941/09.

(documento assinado digitalmente)
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